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1. INTRODUÇÃO 
 

 

O tema da seca é já secular. Fala-se tema, dado que o fenômeno seca é 

intrínseco às características climáticas do semiárido. Porém, eclode 

como problema social a partir da seca de 1877 (NEVES, 2000; 

ALBUQUERQUE JR., 2011; 1988). De lá para cá, a seca tornou-se um tema 

que orbita muitos estudos, políticas, narrativas e ações, encarada sob 

distintas óticas, que extrapolam sua condição climática. Diz-se mesmo 

que há diferentes “tipos” de seca: meteorológica, hidrológica, agrícola. 

O termo seca não é um objeto fixo, homogêneo, a-histórico, explicável 

sob um único enfoque – o climático – mas uma densa rede de sentidos 

e práticas, variável no tempo e no espaço, tal qual as chuvas no sertão 

(ALBUQUERQUE JR., 2008). 

 

 

 

Primeiro contato do Comitê com a proposta do plano de gestão proativa de seca – Foto: Cogerh 
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Historicamente, as formas de lidar com os dilemas implicados nas secas 

mostram-se, sobretudo, como reações emergenciais aos seus efeitos 

sociais, políticos, econômicos e ambientais (ALOCA, 2021). A percepção 

da seca como elemento excepcional persiste a orientar muitas das 

condutas sociais. Sob essa ótica, a seca torna-se fatalidade, um fator 

imponderável. Essa percepção, entretanto, não impediu que o estado 

cearense e as suas populações adotassem estratégias mais robustas de 

convivência com as secas e as irregularidades climáticas, seja por meio 

de arranjos institucionais e organizativos, pela constituição de uma 

rede de infraestruturas hídricas, de práticas produtivas e de consumos 

menos esbanjadores de água, ou pela implementação de políticas 

públicas, permitindo reduzir os níveis de vulnerabilidade de 

importantes parcelas da população às secas. 

O planejamento caminha sob os ventos de ações e respostas proativas 

às secas, de modo a buscar romper com o “ciclo hidro-ilógico” (Figura 

1.1) e tornar a seca um tema de discussões e estratégias permanentes. 

Sob esses ventos, a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – 

Cogerh, filiada à Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará – SRH, 

firmou Termo de Cooperação Técnico-científico com a Universidade 

UFC, no contexto dos seis eixos de atuação da companhia: 

Desenvolvimento Institucional, Estudos e Projetos, Gestão Participativa, 

Instrumentos de Gestão, Monitoramento e Operação e Manutenção. 

Através desta cooperação mútua, e no âmbito do Programa Cientista 

Chefe de Recursos Hídricos, criado pela Fundação Cearense de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCAP, que tem como 

objetivo unir o meio acadêmico à gestão pública, serão elaborados os 

Planos de Gestão Proativa de Seca das Regiões Hidrográficas e 

Hidrossistemas do estado do Ceará. 
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Figura 1.1 - Ciclo “hidro ilógico” 

 
Fonte: Adaptado de Wilhite, 2012 

Os Planos de Gestão Proativa de Seca visam contribuir para que as 

memórias e experiências acumuladas pelos atores sociais, na vivência 

com a seca, não se dispersem ou se percam no intervalo entre uma seca 

e outra. Visa, sobretudo, reduzir as vulnerabilidades às secas, 

identificando impactos, problemas e conflitos ocasionados ou 

potencializados pelo contexto de seca, e as respostas e medidas 

adotadas para minimizá-los ou solucioná-los. 

A elaboração do Plano de Gestão Proativa de Seca de Hidrossistemas 

tem por princípio a participação dos atores sociais que vivem e atuam 

no território, especialmente as Comissões Gestoras de Sistemas 

Hídricos. Garantida na legislação brasileira e conquistada na prática da 

política, essa participação é elemento fundamental para que o 

planejamento seja, de fato, um instrumento capaz de tornar os efeitos 

negativos das secas objeto de reflexão e sistematização, antecipando as 

ações necessárias para responder aos desafios que esses efeitos 

apresentam.  
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Como pilares, o planejamento se fundamenta no monitoramento, na 

previsão e no alerta precoce da seca, na avaliação das vulnerabilidades 

e impactos gerados e na mitigação e medidas de resposta a serem 

mobilizadas de acordo com a dinâmica da seca. Enquanto 

planejamento operacional, corresponde a um documento objetivo, 

cujo intuito é sistematizar as ações a serem implementadas antes 

mesmo que a seca inicie seus primeiros efeitos no Hidrossistema. 

O Plano de Gestão Proativa de Seca - Hidrossistema Patu apresenta 

uma abordagem baseada em quatro movimentos: Diagnóstico, 

Cenarização/Estados de Seca, Plano de Ações e 

Atualização/Monitoramento. O Diagnóstico corresponde a uma etapa 

basilar do processo, identificando as características do Hidrossistema, 

bem como os atores, impactos, conflitos e respostas à seca. Toma-se 

como recorte temporal a seca iniciada em 2012. Tal se justifica pela 

duração e intensidade dessa seca, considerada uma das mais graves e 

longevas desde o século XX (MARTINS; MAGALHÃES, 2015). Justifica-se, 

outrossim, pelo curso das análises sobre as mudanças climáticas, cujas 

cenarizações apontam eventos extremos, como secas e cheias, de 

maior intensidade e duração. A título de exemplo, levantamento 

realizado pela Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 

(Funceme) mostra que, entre 1910 e 2016 somente em duas ocasiões o 

Ceará teve cinco anos consecutivos de Seca: de 1979 a 1983 e de 2012 a 

2016. Além disso, os dados comprovam que o período atual de estiagem 

é o pior já registrado, pois a média anual dessa seca é de apenas 516mm, 

enquanto a média anual de 1979 a 1983 foi de 566mm. Ou seja, vivemos 

a seca mais grave desde 1910. 

O segundo movimento dos planos compreende a Cenarização e 

definição dos Estados de seca. Para tal, se aborda um zoneamento do 

hidrossistema e respectivos estados de seca. Essa cenarização é vital 

para a definição do Plano de Ações, ou seja, para cada estado de seca 
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serão indicadas as ações necessárias. Essa etapa está intimamente 

associada à Alocação Negociada de Água, no sentido de subsidiar as 

decisões e fortalecer os processos de discussão pública. 

  

O Plano de Ações sintetiza as respostas e ações a serem implementadas 

no tocante aos impactos da seca, identificando os momentos nos quais 

cada ação será disparada e que atores devem ser mobilizados. Essas 

ações e respostas de mitigação são dinâmicas e acompanham o 

movimento de intensificação da seca, para o qual o monitoramento é 

fundamental. A concepção é de um planejamento em permanente 

movimento, que demanda atualizações constantes, de modo a 

incorporar as mudanças da realidade hídrico-social do território. 

 

Esta concepção do plano aparece no presente documento dividida em 

6 tópicos. No primeiro, tem-se a descrição do Hidrossistema Patu; no 

segundo, a discussão dos impactos, vulnerabilidades e conflitos 

ocasionados ou intensificados com a seca; no terceiro, as respostas e 

ações implementadas na seca iniciada em 2012; no quarto, a 

cenarização e os estados de seca; no quinto, o plano de ações e no sexto, 

o plano de implementação. 

O levantamento que deu origem à discussão desse documento foi 

elaborado a partir da realização de entrevistas coletivas com técnicos 

da Gerência Regional da Cogerh da Bacia do Banabuiú, de Grupo Focal, 

reuniões e oficinas junto aos membros da Comissão Gestora do Açude 

Patu, usuários e demais atores relacionados ao hidrossistema, bem 

como levantamento bibliográfico e documental sobre o contexto da 

seca no hidrossistema.
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2. DESCRIÇÃO DO 
HIDROSSISTEMA PATU 

 

2.1. Aspectos gerais 

 

O Hidrossistema Patu localiza-se na Região Hidrográfica do Banabuiú – 

integrante da Bacia do Jaguaribe – mais precisamente no município de 

Senador Pompeu, no Sertão Central do Ceará, uma das áreas mais 

afetadas pelos impactos negativos da seca no estado. Seu principal 

reservatório, o Açude Patu, foi construído pelo DNOCS, em 1987. 

Contudo, a história do reservatório recua ao início do século XX, estando 

relacionada à seca dos anos 1930 e ao Campo de Concentração do Patu1, 

em 1932. 

 

O reservatório localiza-se a 05° 34' 55,76" latitude Sul e a 39° 24' 9,30" 

longitude Oeste. Sua capacidade de acumulação máxima é de 

65.103.000 m³, numa bacia com área de drenagem de 993,50 Km² 

(COGERH, 2022). O reservatório encontra-se com 56,88% dessa 

capacidade (Portal Hidrológico do Ceará, 31 out. 2022). 

 
1 Os Campos de Concentração fizeram parte do rol de ações públicas adotadas 
durante a seca de 1932. Seu intuito consistiu em manter “os flagelados da seca” longe 
dos centros urbanos, especialmente para “proteger a capital das invasões dos 
retirantes” (NEVES, 2000. p. 123). Com esse objetivo foram criados vários campos de 
concentração no estado, dentre os quais o de Senador Pompeu, “no sítio da barragem 
do Patu”, sob o princípio de que a população pobre e desamparada deveria ser 
inserida em atividades de trabalho, especialmente nas obras públicas, tendo como 
uma de suas facetas a miséria e a morte de incontáveis pessoas. 
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Figura 2.1 - Mapa de Localização do Hidrossistema Patu 

 

Fonte: Equipe UFC/Funcap Plano de Seca, 2022 

O Patu é tomado como hidrossistema com distintos usos, 

marcadamente, abastecimento humano, irrigação, dessedentação 

animal e agropecuária. A seca  alterou a oferta hídrica e a dinâmica do 

hidrossistema, provocando restrições de uso e conectando três 

municípios, a saber: Senador Pompeu, Milhã e Quixeramobim. Este 

último, a partir do abastecimento de dois distritos, Encantado e 

Cangati. À medida que a seca se agravava, o município vizinho, Milhã, 

vivenciou situação crítica de escassez hídrica, demandando suprimento 
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de água a partir do sistema Patu. Conforme Quadro 2.1, as demandas 

instaladas no hidrossistema correspondem, basicamente, a 

abastecimento humano, irrigações difusas e agroindústria. 

Quadro 2.1 - Demandas instaladas no Hidrossistema Patu, abril, 2022 

Tipo de Uso Montante Jusante 

Abastecimento 
humano 

● Sede de Senador Pompeu - CAGECE 
● Comunidade Km 12, Comunidade Carnaúba, 
Comunidade Titirana, Comunidade Queimados 

(Associação Comunitária/SISAR) 
● Comunidade Lindóia (SISAR/Comunidade), 

Comunidades Bonito, Morada Nova e São 
Francisco da Barragem (Associação da 

Comunidade do Sítio Bonito). 
● Comunidade Km 20 – SISAR (Distrito de Senador 

Pompeu) 

Sede do município 
de Milhã (SAAE 

retira água de poço 
Jacó, localizado em 
Inharé, situado em 
Senador Pompeu) 

Irrigação ● Usos difusos Usos difusos 

Agroindústria 
● Cooperativa Agropecuária de Senador Pompeu 

Ltda - COSENA  

Fonte: Levantamento junto à Cogerh e à Comissão Gestora do Açude Patu, 2022 

2.2. Oferta Hídrica 

Nesta sessão é analisada a disponibilidade hídrica na área de 

abrangência do Plano. São analisados os aspectos quantitativos e 

qualitativos com base em estudos já realizados. 

2.2.1. Aspectos Quantitativos 

O Estudo das vazões afluentes aos reservatórios é fundamental para a 

avaliação da oferta hídrica superficial. Contudo, a maioria dos açudes 

não possui registro dessas vazões afluentes e a tática acionada é a 

reconstrução das séries históricas de afluências, através da 

regionalização de parâmetros hidrológicos.  A partir da regionalização, 

utilizou-se o modelo chuva-vazão SMAP (LOPES, BRAGA E CONEJO, 

1981) e obteve-se as séries mensais de afluências produzidas nas bacias 

incrementais dos reservatórios, considerando o período 1911-2019 

(UFC/COGERH, 2021). As características das vazões afluentes ao 

reservatório Patu são apresentadas na Tabela 2.1. Para uma garantia de 
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90%, o rendimento hidrológico do reservatório é de 34% da vazão 

afluente média anual (58,5 hm³/ano), o que resulta em 688,8 l/s de vazão 

regularizada Q90. Para as demais garantias, 95% e 98%, os rendimentos 

hidrológicos caem para 27% e 21%, respectivamente e as vazões 

regularizadas ficam com 520,8 l/s (Q95) e 400,2 l/s (Q98). 

Tabela 2.1 - Características das vazões afluentes ao reservatório Patu para 
garantias de 90%, 95% e 98% 

Garantia 

Afluência 
Total 

(hm³/ano) 
(1) 

CV 
Afluência 

(2) 

Cap/Va 
(3) 

Vazão 
Regularizada 

(l/s) 
(4) 

Vazão 
Regularizada 

Vertimento Evaporado 

(hm³/ano) % (hm³/ano) % (hm³/ano) % 

90 58.5 
1.4 1.1 

688.8 19.9 34% 29.4 50% 9.1 16% 
95 58.8 520.8 15.8 27% 32.6 55% 10.4 18% 
98 59.1 400.2 12.4 21% 35.4 60% 11.3 19% 

 
(1) Afluência Total: Vazão anual média afluente ao reservatório (escoamento produzido 
na área não-controlada + vertimento dos reservatórios imediatamente a montante) - 
supondo a operação dos reservatórios a montante com retirada igual a retirada de 
uma determinada Garantia; (2) Coeficiente de variação das vazões anuais médias 
afluentes ao reservatório - supondo a operação dos reservatório a montante com 
retirada igual a retirada de uma determinada Garantia; (3) Relação entre a capacidade 
do reservatório e a afluência total anual média - supondo a operação dos reservatório 
a montante com retirada igual a Garantia; (4) Vazão regularizada com uma 
determinada  garantia - supondo a operação dos reservatório a montante com 
retirada igual a vazão de mesma garantia; Fonte: COGERH/UFC (2021) 
 

Os indicadores hidrológicos vinculados à oferta hídrica estão 

apresentados na Tabela 2.2 são eles: precipitação média, deflúvio médio 

e coeficiente de escoamento. Esses indicadores foram obtidos do 

Projeto Alocar (COGERH/UFC, 2021) e foram estimados tomando como 

base as características fisiográficas da área controlada pelo reservatório. 

Tabela 2.2 - Indicadores hidrológicos da região hidrográfica do reservatório Patu 

Reservatório Patu 
Código da estação fluviométrica 36520000 
Nome da estação fluviométrica QUIXERAMOBIM 

Precipitação Média (mm) 748,07 
Deflúvio médio (mm) 65,32 

Coeficiente de escoamento (%) 8,73 % 

A precipitação média sobre a área de influência dos reservatórios é de 

748 mm. O coeficiente de escoamento (CE), entendido como o 

rendimento hidrológico da bacia, traduz a quantidade de precipitação 
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que efetivamente se transformará em descarga do rio afluente ao 

reservatório. Observa-se que o CE da bacia hidrográfica do reservatório 

Patu é 8,73%. 

2.2.2. Aspectos Qualitativos 

O Estado do Ceará conta com uma rede de monitoramento da 

qualidade das águas (RMQA) que é gerida pela COGERH. Essa rede tem 

o apoio da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), por 

meio do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas 

(PNQA) – e do Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de 

Qualidade de Água (QUALIÁGUA). O objetivo da RMQA é monitorar os 

principais açudes do Estado e avaliar se eles se encontram em 

conformidade com a Resolução Conama nº 357/2005. O trabalho de 

coleta e análise da qualidade das águas do Estado iniciou em 1998, 

ainda que de forma centralizada na sede da companhia.  

Os serviços de análises da qualidade incluem análises físico-químicas, 

bacteriológicas, de nutrientes e hidrobiológicas das amostras de água, 

abrangendo os seguintes parâmetros: cloretos, cor, ferro, sólidos 

dissolvidos totais, sólidos totais, sulfatos, pH, turbidez, oxigênio 

dissolvido, cor alcalinidade de hidróxidos, alcalinidade a carbonatos, 

alcalinidade a bicarbonatos, cálcio, magnésio, sódio, condutividade 

elétrica, fósforo total, nitrogênio total, ortofosfato solúvel, clorofila-a, 

feofitina, nitratos, nitrito, nitrogênio amoniacal e 

contagem/identificação de fitoplâncton. Essas informações são obtidas 

em campo por meio de sonda multiparâmetro com coletas realizadas 

a 0,3m da superfície da água. Em geral, essas análises são realizadas em 

campanhas trimestrais nos açudes geridos pela Cogerh. 

Devido ao grande número de parâmetros, é utilizado o índice de Estado 

de Trofia para caracterizar os reservatórios quanto à qualidade da água. 

Nesse índice são utilizados dados de nitrogênio total, fósforo total, 
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clorofila, cianobactérias e transparência. Os estados de trofia e sua 

descrição são apresentados na Tabela 2.3. 

As análises de qualidade utilizadas neste capítulo foram registradas no 

período de 2008 a 2019. Para o reservatório Patu, foram realizadas 40 

medições. O estado hipereutrófico foi o estado com maior frequência 

relativa, 40% das análises apresentaram esse estado trófico. Esse é o 

pior estado, indicando que as águas são significativamente afetadas por 

matéria orgânica e nutrientes, com riscos de mortandade de peixes e 

comprometimento de seus usos. 

Tabela 2.3 - Estados de Trofia e frequência de estados tróficos encontrados no 
reservatório Patu 

Estado de 
Trofia Descrição 

Frequência 
relativa dos 

estados de trofia 

Oligotrófico Indica que as águas estão limpas e possuem baixa 
produtividade. 

5% 

Mesotrófico 
Indica produtividade intermediária, com possíveis 

implicações sobre a qualidade da água, mas ainda em 
níveis aceitáveis. 

20% 

Eutrófico 
Indica produtividade alta, apresentando baixa 
transparência e sendo, em geral, afetada por 

atividades antrópicas. 
35% 

Hipereutrófico 

Indica produtividade muito alta, as águas são 
significativamente afetadas pelas elevadas 

concentrações de matéria orgânica e nutrientes, 
podendo ocorrer florações tóxicas e mortandade de 

peixes e comprometendo fortemente seus usos. 

40% 

2.3. Demanda Hídrica 

O conhecimento sobre os usos dos recursos hídricos e das relações que 

se estabelecem entre si no território é fundamental para o alcance da 

segurança hídrica. O conhecimento da demanda é componente chave 

para o planejamento e para o gerenciamento das águas ao evitar os 

riscos de não atendimento das necessidades das populações e dos 

ecossistemas associados, bem como para o desenvolvimento das 

atividades econômicas da sociedade. 

Os usos das águas podem ser classificados como consuntivos e não 

consuntivos. O primeiro ocorre quando a água retirada é consumida - 
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parcial ou totalmente - no processo a que se destina, não retornando 

diretamente ao corpo d'água. Enquanto os usos não consuntivos não 

afetam diretamente a quantidade de água local, embora dela 

dependam. 

A demanda é um componente da gestão bastante dinâmico e o seu 

conhecimento não pode se limitar apenas à demanda outorgada, na 

medida em que ela - por não ser universalizada - não corresponde ao 

consumo total nas regiões hidrográficas. Muito embora, a outorga, ao 

conferir direito de uso, torna-se o instrumento por excelência para o 

controle da entrada e saída de usuários de água em um hidrossistema. 

Nesse sentido, a demanda instalada foi obtida diretamente com a 

Cogerh. A figura 2.2 apresenta o diagrama de demandas atendidas pelo 

Hidrossistema Patu. A tabela 2.4 apresenta os valores das demandas 

para cada usuário do hidrossistema, seja ele localizado a montante, na 

própria bacia hidráulica do reservatório, ou a jusante, captando água a 

partir de liberações na calha do rio. 

Os tipos de usos de água do Açude Patu podem ser divididos em: 

Agricultura irrigada, Abastecimento humano e Agroindústria. A 

agricultura irrigada, somada ao uso agroindustrial, representa a maior 

parte dos consumos do hidrossistema, cerca de 421 l/s de consumo, 

enquanto o abastecimento humano consome 59 l/s do reservatório 

Patu.  

O município de Milhã possui como manancial principal o açude Jatobá. 

Quando este entra em colapso, o abastecimento do município 

acontece através de águas liberadas do açude Patu. Entretanto, para 

que a água possa efetivamente percorrer os 32 km do Rio Banabuiú até 

o local de captação do SAAE de Milhã, é preciso liberar em torno de 40 

l/s extras, totalizando uma liberação para jusante de 56 l/s para 

assegurar que a demanda do SAAE Milhã seja atendida. Parte dessa 
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vazão se infiltra e outra parte é captada por consumidores difusos ao 

longo do rio. 

Figura 2.2 - Diagrama de usos do hidrossistema Patu 

 
Fonte: Cogerh e Comissão Gestora do Patu(2022) 

Tabela 2.4 - Caracterização dos usos do hidrossistema Patu 

Nome do Diagrama Vazão operada (l/s) em 
condições de normalidade* 

Vazão operada (l/s) em condições 
de escassez** 

CAGECE 
Senador Pompeu 40.00 40.00 

SAAE Milhã 16.00 16.00 
Comunidade difusas 

SISAR 
3.00 3.00 

Irrigação Montante 20.00 10.00 
Irrigação Jusante 400.00 50.00 

COSENA 1.00 1.00 
Total 480.00 120.00 

Fonte: Cogerh, 2022 
*Média das vazões alocadas operadas entre os anos 2008 e 2014 
**Média das vazões alocadas operadas entre os anos 2015 e 2022 

2.4. Balanço Hídrico 

Com a finalidade de se avaliar, em termos macro, o nível de 

comprometimento das disponibilidades hídricas atuais, em face das 

grandes demandas, apresenta-se neste tópico um balanço hídrico 

concentrado para o hidrossistema Patu.  
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A oferta hídrica no hidrossistema Patu foi estimada no item 2.2 com a 

vazão regularizada com garantia de 90% (Q90), totalizando 688,8 l/s. A 

vazão regularizada com 95% de garantia (Q95) encontrada foi de 520,8 

l/s e a Q98 , vazão regularizada com 95% de garantia, igual a 400,2 l/s 

A demanda hídrica total foi analisada no item 2.3 e estimada em 480 l/s. 

A demanda de abastecimento humano responde por 12,3%, enquanto 

as demandas de usos múltiplos (todas as demandas da bacia para usos 

que não são abastecimento humano) correspondem a 83% da 

demanda total. Para garantias de 90% e 95%, foi encontrado um 

superávit hídrico de 150 l/s e 20 l/s, respectivamente, enquanto para a 

Q98 um déficit hídrico de -80 l/s. 

Tabela 2.5 - Relação oferta/demanda para o hidrossistema Patu para vazões 
regularizadas com 90%, 95% e 98% de garantia 

Q90  
(l/s) 

Q95  
(l/s) 

Q98  
(l/s) 

Demanda 
Total (DT) 

(l/s) 

Q90 – DT 
(l/s) 

Q95 – DT 
(l/s) 

Q98 - DT 
(l/s) 

688,8 520,8 400,2 480 208,8 40,8 -79,8 

Apesar do superávit registrado, deve-se destacar que a Q90 significa 

que se esta vazão for liberada durante todo o tempo, o reservatório 

poderá entrar em colapso em 10% do tempo. Em outras palavras, se 

liberarmos o valor de 688,8 l/s durante 100 meses, em 10 meses o 

reservatório poderá secar. Ainda, a observação da Q98 representa a real 

limitação do atendimento às demandas instaladas: retirando-se o valor 

médio de demanda total (480 l/s), o reservatório irá secar em 2% do 

tempo e ainda assim não conseguirá atender a um valor médio de 79,8 

l/s. Dessa forma, observamos que para atender a demanda total de 

referência da bacia, o reservatório Patu irá secar em algum momento. 

2.5. Aspectos normativos e institucionais do Hidrossistema 

Em consonância com as Legislações Nacional e Cearense de Recursos 

Hídricos, respectivamente a Lei Nacional Nº 9.433/1997 e a Lei Estadual 

Nº 14.844/2010, a água é um bem público, cuja gestão deve ser 
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descentralizada, integrada e participativa. Esses princípios legais 

compõem parte do arranjo normativo que regula os usos das águas, 

associado a uma rede de instituições e colegiados multisetoriais 

(SOUZA FILHO, 2011). 

 

A dinâmica institucional e o estabelecimento de regras relativas aos 

usos da água não são fixos. Ao contrário, modificam-se de acordo com 

a realidade socioeconômica e hídrica dos territórios. Nesse sentido, os 

arranjos construídos e legitimados legalmente podem sofrer 

adaptações. Assim, observa-se no contexto da seca articulações em 

distintas escalas e entre distintos atores sociais. A urgência da seca 

exigiu conexões sociais, políticas e hídricas antes impensadas, criou 

instituições e espaços interinstitucionais novos, retomou antigas 

práticas.  

Os arranjos normativo-institucionais construídos com foco no 

Hidrossistema Patu são perpassados por esses aspectos e se 

movimentam em conformidade com a extensão, intensidade e 

impactos da seca. Os impactos, e, especialmente, os conflitos gerados 

para acessar, disputar e partilhar as águas escassas, tornaram as 

Discutindo a cenarização – Foto: Cogerh 
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reuniões e negociações públicas mais frequentes. Conflitos como os 

vividos entre os municípios de Senador Pompeu e Milhã tiveram longa 

duração, demandando a formação de um espaço de discussão formal, 

a Comissão Gestora do Açude Patu. A ata da 43ª Reunião Ordinária do 

Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Banabuiú – CSBH Banabuiú, 

do dia 17 de setembro de 2014, traz um registro de uma comissão de 

usuários de água provinda do município de Senador Pompeu com o 

intuito de reivindicar o atendimento de comunidades à montante do 

Patu e uma maior participação no Comitê. Parte dessa comissão 

integra, atualmente, a Comissão Gestora do Patu e mesmo o Comitê da 

Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Banabuiú. 

Em 2013, observa-se uma importante mudança na dinâmica de 

reuniões para deliberar sobre as operações dos reservatórios. A Cogerh 

dá início às chamadas Reuniões de Operação Emergenciais. Essas 

reuniões sinalizam o agravamento da seca, tendo em conta que 

antecipam, com outra nomenclatura, decisões de alocação da água. A 

alocação Negociada da Água consiste num processo participativo de 

discussão política, no qual se definem formas de partilha e regras de 

uso das águas do reservatório, estabelecendo as vazões que serão 

disponibilizadas para distintos usos, tendo como base um conjunto de 

informações e dados repassados pela Cogerh. Na alocação, os conflitos 

são discutidos com o intuito de se estabelecerem acordos coletivos, 

nem sempre possíveis. As reuniões de alocação ocorrem, normalmente, 

após a quadra chuvosa, nos meses de julho e agosto. Contudo, a 

necessidade de liberar água antes desse prazo demandou a realização 

de reuniões emergenciais, nas quais se definiam liberações de água de 

forma, como o nome sugere, emergencial. 

Já o ano de 2015 demarca a extensão estadual da seca e de sua 

gravidade. A Secretaria dos Recursos Hídricos, por meio do Ato 

Declaratório Nº 01/2015, declara situação crítica de escassez hídrica em 
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todo o estado. Nesse mesmo ano, a liberação de água do Patu para usos 

múltiplos é suspensa, permanecendo exclusivo para o abastecimento 

humano de Senador Pompeu e Milhã. Em setembro deste ano, na 47ª 

Reunião Ordinária do CSBH Banabuiú foi definida uma vazão de 120 l/s, 

sendo 45 l/s para atendimento da Cagece de Senador Pompeu, 15 l/s 

para demanda difusa, 17 l/s para o município de Milhã e 43 l/s para 

percurso de operação. Nessa reunião, decidiu-se por suspender a 

irrigação de Inharé, em Senador Pompeu. De acordo com um membro 

da Comissão Gestora, 

Esse projeto de produção (Projeto Inharé), ele 
chegou a vender semente para o programa Hora de 
Plantar do governo do estado. Hoje ele tá 
totalmente desativado porque o açude não 
consegue recarga suficiente pra manter. Se for 
liberar água pra produção, a cidade fica sem água. 
Porque, como bem disse o rapaz da Cagece, ele 
(Açude Patu) tem se mantido com água 
praticamente estável , não tem recebido recargas. 
Então a seca é uma desgraça pra população! 
(Registro do Grupo Focal realizado em 29.03.22) 

Entre 2014 e 2016, os conflitos intensificam-se. Esse foi um período de 

forte atuação dos atores locais, como irrigantes e comunidades rurais, 

vazanteiros, além do Comitê de Bacia, de técnicos da Gerência Regional 

da Cogerh de Quixeramobim, da Cagece e dos SAAEs. Tais atores 

mobilizaram-se em torno de seus interesses pela água, ou de seu papel 

na gestão das políticas públicas de água, a partir de reuniões nas quais 

se discutiam e negociavam o acesso e os usos da água do reservatório, 

as restrições de uso e a situação do abastecimento. Segundo 

informações da Gerência Regional da Cogerh, em 2014 a SRH precisou 

lacrar bombas de alguns irrigantes, de modo a garantir o 

abastecimento do município de Milhã, momento de exacerbação do 

conflito no hidrossistema. 

Em 2018 é constituída a Comissão Gestora do Açude Patu. A Comissão 

foi criada pela Resolução 01/2018, aprovada durante a 58ª Reunião 
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Ordinária do Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Banabuiú – 

CSBH Banabuiú, ocorrida no dia 04 de julho de 2018, para desenvolver 

o processo de gestão do hidrossistema. Essa comissão reúne 16 

membros que disputam ou partilham as águas do Patu, sendo muitos 

destes neófitos nos espaços de interlocução da política de recursos 

hídricos do Ceará, o que denota a relevância da participação social 

construída no estado, a partir dos seus fóruns de deliberação e espaços 

públicos de negociação dos conflitos. Esses atores modificam sua 

atuação, de conflitantes a colaboradores e partícipes dos processos de 

construção de acordos e deliberações, saindo de um contexto de 

conflito para outro de colaboração, fato revelador da potência dos 

espaços de interlocução construídos ao longo dos últimos vinte anos. 

 

A Comissão Gestora do Açude Patu – como todas as comissões gestoras 

do estado – é vinculada ao Comitê de Bacia, colegiado este que 

responde pela gestão das águas na região hidrográfica, a partir de uma 

composição setorial, envolvendo sociedade civil, poder público e 

usuários de água. O CSBH Banabuiú é o espaço das decisões e 

deliberações sobre as águas superficiais e subterrâneas da região 

hidrográfica, bem como um dos lócus da negociação de conflitos. O 

Comitê define Parâmetros de Alocação para o Patu e para todos os 

demais reservatórios monitorados pela Cogerh na região hidrográfica. 

 

A partir do parâmetro definido pelo Comitê de Bacia, inicia-se um 

processo de mobilização social, coordenado pela Cogerh, de todos os 

atores sociais que dependem das águas do Patu, os quais, junto com a 

Comissão Gestora, deliberam sobre como será realizada a alocação das 

águas do reservatório. É um processo de decisão participativo, no qual 

todos e todas podem manifestar suas opiniões e necessidades, 
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buscando-se, sempre que possível, uma decisão consensual. Nesse 

processo, a Cogerh atua como Secretária Executiva do Comitê e da 

Comissão Gestora, assessorando-os com informações técnicas acerca 

das condições hídricas do reservatório, das demandas, além de realizar 

registros e logística das reuniões e apoiar, de forma importante, a 

mediação dos conflitos.  

Ao tempo em que os conflitos podem potencializar a criação de 

arranjos institucionais, a falta de água nos reservatórios pode 

desmobilizar tais arranjos. Como os técnicos da Gerência Regional da 

Cogerh ressaltaram, sem água para alocar, os conflitos tornam-se 

menos evidentes, as reuniões tornam-se menos frequentes e assumem 

novos formatos. Se se considera essas reuniões e espaços de discussão 

um marco da política de águas no Ceará percebe-se o quanto a 

dinâmica da seca se vincula à dinâmica política da água.  

Além do Comitê da Sub-Bacia Hidrográfica do Banabuiú e da Comissão 

Gestora do Patu, estão ou estiveram implicados nesse arranjo outros 

atores importantes, em diferentes escalas, tais como a própria Cogerh, 

a partir da Gerência Regional de Quixeramobim, e as afiliadas à SRH, 

como a Funceme e Sohidra. Além destas, foram mencionados o 

Ministério Público, a Cagece de Senador Pompeu, os SAAE de Milhã e 

Quixeramobim, a Secretaria das Cidades, a Secretaria do 

Desenvolvimento Agrário – SDA, a Defesa Civil e o Exército (Operação 

Carro Pipa), a UFC e o IFCE, bem como articulações em escala estadual, 

como o Grupo de Contingência e o Comitê da Seca. 

Muito destacada no levantamento realizado junto aos atores do 

hidrossistema foi a participação ativa da sociedade civil local, como a 

atuação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (Senador Pompeu, 

Milhã e Quixeramobim), das Federações de Associações Comunitárias, 

das Associações Comunitárias, do SISAR, do Instituto Antonio 
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Conselheiro de Apoio, Assessoria e Pesquisa para o Desenvolvimento 

Humano. Foram essas instituições que conduziram demandas das 

localidades rurais, dos sistemas de abastecimento comunitários. Foram 

elas também que contribuíram nas discussões e decisões tomadas, 

participando das reuniões e divulgando informações sobre a situação 

hídrica dos municípios. 

 

É oportuno frisar a articulação entre a Gerência Regional da Cogerh de 

Quixeramobim, a Cagece de Senador Pompeu e os SAAE de Milhã e 

Quixeramobim. Esses três municípios foram conectados pelas águas e 

transferências hídricas, o que demandou articulações entre as 

instituições citadas, que representam distintas esferas das políticas 

públicas, seja de recursos hídricos, seja de saneamento básico. Esses 

municípios precisaram diversificar sua matriz hídrica, com perfuração 

de poços, instalação de chafarizes, Adutoras de Montagem Rápida 

Emergenciais, além de rodízio e racionamento nas sedes urbanas. Logo, 

era urgente ter informações atualizadas sobre a situação de 

abastecimento de água, identificar fontes alternativas, acionar o 

Exército e a Operação Pipa, a Sohidra, a Defesa Civil. 

 

Cumpre destacar que esse planejamento interinstitucional era algo 

incomum. A partir desse trabalho conjunto, definiam-se os pontos de 

estrangulamento do sistema, fornecendo informações sobre as 

situações de abastecimento de água e encaminhando para o Comitê 

de Bacia, o Grupo de Contingência e para a Secretaria das Cidades as 

informações necessárias ao planejamento das ações e respostas. 
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3. DESCRIÇÃO DAS 
PERCEPÇÕES, IMPACTOS E 
CONFLITOS RELATIVOS À 
SECA 

 

3.1. Percepções sobre a seca 

As percepções dos atores sociais remetem a um longo período de 

vivências e experiências com as secas, manifesto nas memórias de 

quem hoje vive as aflições da longa seca, iniciada em 2012. Nesse 

tocante, falar sobre as percepções da seca implica um movimento entre 

o passado e o presente, desde uma memória longeva, que remete ao 

Campo de Concentração do Patu, dos anos 1930, a uma mais recente, 

datada da última década. Afinal, a seca de 2012 completa uma década 

em 2022 e deixa alguns marcos inscritos nas experiências e nas 

percepções.  

Falar de percepções sobre a seca não implica compreendê-la enquanto 

sucessão de eventos idênticos ou semelhantes entre si. A seca de 1932 

não é a mesma de 2012. As formas de perceber e experimentar eventos 

de seca relacionam-se aos níveis distintos de vulnerabilidade, de 

recursos e capitais que os atores sociais podem, ou não, mobilizar para 

minimizar os impactos e problemas que uma seca potencialmente 

provoca. Logo, as secas são distintas entre si e seus efeitos diferem entre 

os atores sociais. Mesmo as percepções sobre a seca podem guardar 

elementos que a associam a riscos e incertezas e existem distintas 

racionalidades em jogo. Se a seca é percebida como fatalidade e 

incerteza, as formas de lidar com seus efeitos, ou de prevenir os seus 

impactos, difere se a seca é percebida como risco (GIDDENS, 1991) com 
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elevada probabilidade de ocorrência, para o qual se prepara com 

antecedência e planejamento. Desse modo, falar sobre percepções 

dista muito de uma ideia naturalizada sobre como se percebe e sente a 

seca. 

 

Nesse sentido, as percepções e memórias sobre a seca são dinâmicas, 

heterogêneas e seletivas. São marcadas pelas relações sócio-naturais e 

históricas (SEIGERMAN; BASÍLIO; NELSON, 2021). Ver o açude secando, 

afastando-se dos domicílios, é uma experiência distinta daquela de 

quem precisa comprar água para saciar a sede do gado. Logo, ao se 

pensar sobre os percursos da seca, as marcas e memórias que deixa, 

busca-se compreender quais fatores são considerados como 

agravantes, que tempos-eventos definem os períodos mais ou menos 

críticos. Como a seca é um fenômeno sem anúncio prévio muito claro, 

as percepções também variam quanto ao seu início ou fim, ou seja, são 

contextualizadas. 

Reunião CBH - explicando o plano de gestão proativa de seca – Foto: Equipe plano 
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A partir das falas dos atores, as percepções da seca no hidrossistema 

Patu são contempladas abaixo. 

3.1.1. Seca e a relação com as políticas públicas para a população 

do campo  

Um dos aspectos mais ressaltados nas falas dos atores locais diz 

respeito ao papel de políticas públicas destinadas à população que vive 

no campo, especialmente agricultores familiares. Políticas como o 

Seguro Safra, as cisternas de placa (P1MC) e calçadão (P1+2), os 

financiamentos do Pronaf, as políticas de incentivo à agricultura 

familiar – como Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Hora de Plantar – foram 

citadas pelo papel que exercem na redução das vulnerabilidades às 

secas da população rural e na melhoria da qualidade de vida dessa 

população. Essas políticas sofreram forte corte de investimentos nos 

últimos seis anos por parte do governo federal, o que tem contribuído 

para agravar a situação de vulnerabilidade das famílias de agricultores 

e pequenos produtores rurais. 

Assim, as experiências e percepções da seca estão intimamente 

relacionadas com as redes de apoio que as políticas com foco nessa 

população, que vive e pratica a agricultura e/ou a pecuária, exercem. De 

acordo com os depoimentos dos atores locais, o que diferencia a seca 

do passado da seca atual seria exatamente o apoio das políticas 

mencionadas, as quais repercutem na redução da pobreza, no acesso à 

água e nos processos produtivos. Ainda que a cisterna de placa possa 

ser utilizada como repositório da água do caminhão pipa, em várias 

situações, para os membros da Comissão Gestora do Patu o fato de ter 

servido como depósito para a água joga um peso importante para lidar 

com a escassez hídrica relativa à seca, quando muitas famílias não 

dispõem, sequer, de um depósito ou caixa d água nas residências. 
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As percepções da seca atual são, desse modo, construídas em 

confronto com as secas do passado, quando a fome, as doenças e a 

“indústria da seca” são relatadas como marcas das experiências do 

sertão. Segundo um membro da Comissão Gestora, “a seca era uma 

miséria muito grande!”, com elevada mortalidade infantil, índices de 

pobreza e êxodo rural. As secas do presente são apresentadas como um 

tempo de menos sofrimento por parte das famílias agricultoras, dado o 

acesso às políticas setoriais. Quando essas políticas não se efetivam, ou 

sofrem descontinuidades, a seca se agrava. Os paradigmas de 

“combate” e “convivência” com a seca foram mencionados como 

quadro de referência para explicar as diferenças entre as políticas e 

secas do passado e as políticas e secas do presente. 

3.1.2. Tempos da seca – percepções sobre a severidade da seca 

De acordo com os atores ouvidos, a seca tem distintas classificações. Há 

a seca mais grave, ocasião em que o açude seca, os cultivos agrícolas se 

perdem e os rebanhos ficam sem pastagem natural e sem água. E há 

“secas verdes”, quando é possível resguardar algum cultivo de legumes 

e grãos, a cobertura vegetal se recupera, porém não há reservas hídricas 

suficientes para os períodos posteriores à quadra chuvosa.  

De acordo com essa visão, os atores locais consideram estar vivendo 

exatamente a “seca verde”. O Açude Patu sangrou pela última vez em 

2011. Atingiu o menor volume em março de 2018, com 0,7 % da 

capacidade total, e, desde então, vem recuperando, paulatinamente, 

seus estoques. A “seca mesmo”, como dizem os interlocutores, ou seja, 

o período demarcador da severidade da seca, é iniciada em 2015 e se 

agrava entre 2016 e 2017. Além disso, o município de Milhã viu seu 

principal manancial, o Açude Jatobá, colapsar, demandando nova fonte 

de suprimento, o sistema Patu. A água, que já era pouca, precisou ser 

compartilhada entre duas cidades, Milhã e Senador Pompeu, por meio 
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de uma antiga adutora, com problemas de vazamento e manutenção. 

Segundo um técnico do SAAE de Milhã, 60% da água transferida via 

adutora se perdia ao longo dos seus 30 Km. Os vazamentos e os furtos 

de água são relatados como responsáveis por essa elevada perda 

hídrica. 

 

Nessa face mais severa da seca, um outro indicador apresentado foi a 

necessidade de comprar água para o gado. Isso nos idos de 2016 e 2017. 

Como a região do Sertão Central concentra a maior bacia leiteira do 

estado, é muito comum as famílias possuírem três ou quatro cabeças 

de gado. O município de Milhã é um importante produtor de leite da 

região. Diante do agravamento da seca, quando as reservas hídricas 

foram prioritariamente utilizadas para o abastecimento humano, 

alguns pecuaristas precisaram comprar água para manter seus 

rebanhos, sejam médios ou pequenos. 

Reunião comitê para falar sobre o plano de gestão proativa de seca – Foto: Equipe plano 
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A seca foi também classificada como um problema social. Não apenas 

a falta de água, mas as perdas econômicas, a baixa qualidade da água 

oferecida à população, os impactos e conflitos se destacaram nas 

observações dos interlocutores, revelando percepções alargadas da 

seca, não reduzindo-a à sua dimensão hídrica. 

Quando a escassez hídrica adentra como elemento classificador da 

gravidade da seca, a percepção da escassez ganha diferentes 

tonalidades, em função da posição dos atores quanto à localização das 

fontes hídricas, aos tipos de uso e ao nível de dependência das fontes 

de água. Nesse sentido, situar-se à montante ou à jusante configura 

diferentes percepções e experiências com a escassez e com a seca. À 

medida que o reservatório tem seu espelho d'água reduzido, as águas 

tornam-se mais distantes e mais difíceis de serem acessadas pelas 

comunidades rurais abastecidas na barragem do açude (Comunidades 

Patu e Carnaúba, por exemplo). Ao tempo em que os usos à jusante 

sentem mais fortemente a seca à medida em que a água liberada no 

leito do rio sofre algum tipo de interrupção, redução ou restrição. Logo, 

no hidrossistema em análise, as comunidades à montante do 

reservatório sofreram fortemente os impactos da escassez de água. 

Como sofreram os irrigantes, como os da comunidade de Inharé, em 

Senador Pompeu, os quais tiveram seus sistemas produtivos 

suspensos, dada a necessidade de garantir a água para o consumo 

humano. 

3.2. Impactos e vulnerabilidades relacionados à seca 

Este tópico tem por finalidade descrever os impactos ocasionados pela 

seca - negativos ou positivos - e fundamentar  a avaliação das 

vulnerabilidades ocasionadas. A descrição foi sistematizada no quadro 

3.1. Nele se podem observar os impactos citados pelos interlocutores e 

os usos da água afetados pela seca. 
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Quadro 3.1 - Impactos da seca no Hidrossistema Patu 

Tipos de Impactos Impactos observados 

Provisão de água 

✔ Redução da água para as comunidades à montante do sistema 
Patu; 

✔ Colapso hídrico da cidade de Milhã, demandando transferência de 
água a partir do sistema Patu, via adutora, com funcionamento 
precário; 

✔ Interrupção do abastecimento de água para alguns setores das 
cidades; 

✔ Racionamento de água nas sedes municipais; 
✔ Interrupção do abastecimento de água para comunidades rurais; 
✔ Intensificação do uso de caminhões pipa nas áreas rurais; 
✔ Uso de caminhões pipa na sede do município de Milhã; 
✔ Baixa qualidade da água oferecida à população, seja de fonte 

superficial, subterrânea ou de caminhões pipa; 
✔ Abastecimento de cisternas de captação de água de chuva com 

água do carro pipa; 
✔ Oferta de água insuficiente para atender a todos os usos; 
✔ Escassez de equipamentos e outros serviços relacionados com a 

água 

Econômicos 

✔ Aumento dos custos das famílias com compra de água; 
✔ Redução da produção de alimentos para as famílias e para os 

rebanhos; 
✔ Perda de renda da população; 
✔ Redução ou venda do rebanho; 
✔ Redução dos postos de trabalho; 
✔ Aumento dos custos para alimentar o rebanho (compra de ração e 

milho, silagem); 
✔ Aumento dos custos com a compra de água para dessedentação 

animal; 
✔ Suspensão ou restrição da agricultura irrigada (Exemplo: Projeto 

Irrigado Inharé); 
✔ Endividamento dos(as) agricultores(as); 
✔ Perda de receitas das concessionárias de saneamento básico 

(SAAE, CAGECE, SISAR); 
✔ Aumento dos custos com tratamento de água 

Sociais 

✔ Consumo de água de baixa qualidade; 
✔ Maior dificuldade de acesso à água; 
✔ Intensificação dos conflitos sociais relacionados aos usos da água; 
✔ Perda na qualidade de vida da população; 
✔ Aumento da pobreza; 
✔ Maior participação do Comitê de Bacia nos conflitos relacionados 

às transferências hídricas; 
✔ Agravamento da seca pelo enfraquecimento de políticas sociais; 
✔ Aumento do interesse e da participação nos espaços de 

deliberação sobre os usos da água; 
✔ Intensificação dos conflitos políticos (oposição x situação); 
✔ Aumento do cuidado com o uso da água (reduzir desperdícios); 
✔ Perda dos postos de trabalho no campo 

Ambientais 

✔ Redução dos estoques de água; 
✔ Contaminação da água por agrotóxico e lançamento de efluentes 

sem tratamento, tornando a pouca água existente indisponível 
para consumo humano; 

✔ Perda de cobertura vegetal 
 

Fonte: Equipe UFC/ FUNCAP Grupo Plano de Seca, 2022 
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Dentre os impactos observados, chama a atenção o comprometimento 

do abastecimento humano nas áreas urbanas e rurais. A escassez de 

água em quantidade e qualidade foi ressaltada pelos interlocutores 

como um dos principais impactos da seca. 

 

Nesse quesito, o município de Milhã revela-se ilustrativo. Município com 

população estimada em 13.129 habitantes (IBGE, 2021) teve o 

abastecimento de água da sua sede e das comunidades rurais 

seriamente comprometido, não apenas pelo colapso de sua fonte 

principal (Açude Jatobá), mas pelas condições infraestruturais precárias 

da transferência hídrica e da rede de distribuição do SAAE. De acordo 

com informações do próprio SAAE, praticamente 60% da água se perdia 

antes de chegar à sede do município.  

 

O SAAE atende a sede do município e o distrito de Carnaubinha. 

Contudo, esse serviço municipal de abastecimento de água necessitou 

desligar da rede alguns domicílios, dada a impossibilidade de 

atendimento. Nesse caso, as famílias passaram a comprar água de 

caminhões pipa de particulares para seu consumo, ampliando seus 

gastos. Não é a primeira vez que a cidade de Milhã necessita do 

fornecimento de água de caminhões pipa, o que revela a 

vulnerabilidade do serviço de abastecimento municipal.  

Também foi bastante evidenciada a atuação da Operação Carro Pipa e 

as irregularidades na captação de água a ser fornecida às comunidades 

rurais e áreas urbanas. Em ambos os municípios foram relatados 

problemas sobre a qualidade da água oferecida à população, o 

atendimento e as captações  irregulares. Apesar do reforço nos 

processos de controle e fiscalização, a condição de atendimento é ainda 
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muito precária. Para reduzir custos, muitos “pipeiros” fazem a captação 

de água em locais inadequados, burlando as regras do programa e 

ofertando água de péssima qualidade. Isso tem gerado várias críticas e 

conflitos. 

Ainda sobre a qualidade da água, o uso de poços como alternativa 

possível para o abastecimento humano evitou o colapso de água de 

muitas comunidades. Porém, é comum nas falas a queixa sobre a 

qualidade da água, considerada salobra. 

As perdas econômicas atingiram especialmente a agricultura e a 

pecuária. Exemplar, nesse aspecto, foi a paralisação do Projeto Inharé, 

em Senador Pompeu. Esse projeto de irrigação de hortifruti e 

bovinocultura foi implementado pela Secretaria de Desenvolvimento 

Agrário – SDA, nos idos de 2007, e ampliado em 2015, já no contexto de 

seca. Esse fato parece indicar uma desarticulação das políticas públicas, 

com impactos importantes para os agricultores e pequenos 

pecuaristas envolvidos. O projeto foi suspenso em decorrência da 

redução dos estoques de água no açude Patu e frente à urgência de 

abastecer a cidade de Milhã.   

Relevante foi ainda o impacto nos custos para manter o rebanho. A 

bovinocultura de leite é bastante representativa na região. Para evitar 

perdas no rebanho, pequenos e médios pecuaristas optaram por 

comprar água de caminhão pipa ou perfurar poços, ampliando seus 

custos. Outra medida adotada foi o uso da silagem e da compra de 

grãos e ração para alimentar o gado, onerando famílias e produtores 

rurais. Houve significativo investimento na melhoria da qualidade do 

rebanho de Milhã, ao longo da última década, segundo informaram os 

atores locais, e muitos pecuaristas, mesmo pequenos, sacrificaram suas 

rendas e rendimentos de modo a não comprometer o rebanho.  

Não à toa, a produção de leite apresentou crescimento ao longo da seca 
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(Figura 3.1). O que pode parecer um paradoxo. Entretanto, verifica-se, ao 

longo dos últimos anos, mudanças no quadro da pecuária de leite no 

estado, com investimentos em melhoria genética, no uso de palma 

forrageira irrigada e na produção de silagem (IPECE, 2018). De acordo 

com um representante do município de Milhã ouvido em entrevista, 

“todo mundo praticamente tem gado na Milhã! Uma vaquinha, duas 

vaquinhas. Todas vacas boas! Não tem nenhuma vaca que seja abaixo 

de 18 litros de leite”. Essa fala parece corroborar as informações oficiais 

sobre o bom desempenho da pecuária leiteira. Esse fato denota níveis 

distintos de vulnerabilidade à seca, quando ações de investimento e 

desenvolvimento tecnológico tornam os produtores, mesmo 

pequenos, menos suscetíveis aos impactos de uma seca mais severa. O 

município de Milhã, inclusive, implementou um programa próprio de 

incentivo à pecuária de leite, denominado Projeto Milhã Mais Leite. 

Milhã chega a produzir 80 mil litros de leite por dia. 

Não apenas Milhã investiu na pecuária leiteira. O município de Senador 

Pompeu também possui projeto próprio nesse sentido, denominado 

Projeto Nosso Leite, denotando a relevância dessa atividade, 

considerada a principal atividade econômica do hidrossistema. 

Figura 3.1 - Evolução da produção de leite no Ceará (1000l), 1990-2016 

 
Fonte: IPECE, 2018, p. 9 
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Quanto aos impactos sociais, destacam-se os problemas com a baixa 

qualidade da água ofertada à população nas áreas urbanas e rurais, as 

perdas econômicas e a redução nos postos de trabalho. Os impactos na 

oferta de água e na economia dos municípios configuram perda na 

qualidade de vida da população. A dificuldade de acesso à água, seja 

pela oferta em períodos restritos, seja pela distância das fontes de água, 

compõem um rol de preocupações da população da cidade ou do 

campo. Além disso, a intensificação dos conflitos relativos à água 

configura elemento importante do cenário de impactos vividos no 

contexto da seca. 

3.3. Conflitos Sociais Relativos à Seca 

 

Compreende-se os conflitos não como desvios ou excepcionalidades 

das relações humanas, mas como elementos que conformam essas 

relações (SIMMEL, 1983). No tocante aos conflitos ocasionados ou 

potencializados no contexto de seca, toma-se como pressuposto que a 

condição de escassez hídrica, por si só, não implica, necessariamente, 

na emergência de situações de conflitos sociais, ou seja, não é 

naturalmente esperado que emerjam conflitos por se estar numa 

condição de seca. 

 

No caso em estudo, os principais conflitos relatados em entrevistas 

foram: 

3.3.1. Conflito entre usuários de montante e jusante 

Conflitos relativos à transferência hídrica do açude Patu para os 

municípios de Milhã e Quixeramobim, sobretudo entre a irrigação de 

Senador Pompeu e o abastecimento humano da sede de Milhã. Este foi 
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o principal conflito identificado no hidrossistema. Esse conflito 

apresentou-se sob várias nuances. 

1. Resistência dos moradores e produtores rurais do município de 

Senador Pompeu em liberar água do reservatório Patu, por 

temerem a redução de sua segurança hídrica; 

2. Problemas na infraestrutura utilizada nessa transferência, qual 

seja, uma adutora antiga, com vários problemas de manutenção 

e vazamento; 

3. Retiradas de água ao longo do trecho perenizado, resultando na 

necessidade de lacrar bombas;  

4. A comunidade de Jenipapeiro, em Senador Pompeu, se dizia 

prejudicada pela transferência de água, ou seja, enquanto o 

município vizinho era atendido, parte do município de origem 

ficava sem água; 

5. A Cogerh sofreu grande desgaste, segundo narram seus técnicos, 

ao mediar o conflito e ser, por vezes, enquadrada no interior do 

conflito. Houve uma tentativa de desacreditar os dados técnicos 

e a própria instituição, sendo ela inserida como parte interessada 

no seio do conflito vivenciado; 

3.3.2. Conflitos relacionados à qualidade da água 

Foram mencionados vários episódios de irregularidades no 

fornecimento de água por parte de “pipeiros” cadastrados para essa 

atividade, como, por exemplo, a captação de água em mananciais 

inadequados, o desvio de rotas, a burla de regras nos controles de 

qualidade da água. Muitos usuários de água recusaram-se a receber a 

água e denunciaram os problemas às instituições responsáveis; 
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3.3.3. Conflitos entre a população e a concessionária de 

saneamento básico 

Como o fornecimento de água tornou-se intermitente, com rodízio 

entre os bairros, houve muitos conflitos entre a população e a 

concessionária de abastecimento de água, seja pela baixa qualidade da 

água, seja, especialmente, pelo não abastecimento. No caso de Milhã, 

muitas residências foram desligadas da rede e muitos bairros passaram 

dias sem acesso à água, tendo como consequência a compra de água 

para garantia do suprimento domiciliar e o aumento dos custos das 

famílias; 

3.4. Vulnerabilidades 

As vulnerabilidades à seca são compreendidas a partir de três aspectos: 

exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa. Esses processos 

inter-relacionam-se de diferentes modos, ampliando ou reduzindo os 

níveis de vulnerabilidade à seca dos sistemas hídricos e atores sociais. 

 

Diante do quadro apresentado de conflitos e formas de percepção dos 

efeitos da seca, é possível identificar pontos importantes que falam 

acerca das vulnerabilidades, seja na forma como a seca é percebida, 

seja nos comparativos entre a seca atual e as secas passadas. Assim, os 

pontos abaixo visam sistematizar a vulnerabilidade com base nesses 

elementos:  

 

• Implementação de políticas públicas – a extensão temporal e 

espacial da seca atual é apresentada como uma característica 

excepcional, porém com efeitos menos adversos em relação a 

outros episódios de seca. As falas dos atores sociais e os registros 
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hidrológicos mostram a permanência da seca no hidrossistema, 

ou seja, a seca demonstra uma longa extensão. Desse modo, ao 

se comparar a seca atual com secas do passado, a 

implementação de políticas públicas representa um elemento 

diferenciador, especialmente para agricultores familiares e 

comunidades rurais. O nível de vulnerabilidade às secas está 

intimamente relacionado ao acesso às políticas de saneamento 

(como cisternas), de incentivo à produção agropecuária e de 

recursos hídricos. Assim, viver a seca como um aparato 

institucional de políticas públicas torna os atores sociais menos 

vulneráveis às secas de longa extensão. Contudo, é importante 

compreender que a implementação de políticas desarticuladas e 

sem considerar a heterogeneidade das condições climáticas e 

sociais do território podem ter um efeito negativo e 

comprometer a adaptação à seca; 

• Processos de participação social nas decisões - a vulnerabilidade 

mostra-se associada aos processos de participação social nas 

decisões sobre as medidas a serem adotadas no contexto de seca. 

Diante dos conflitos e disputas pela água, os espaços de 

deliberação públicos, como Comitê de Bacia Hidrográfica e 

Comissão Gestora, exercem um importante papel na 

publicização das decisões, na mediação dos conflitos e no 

estabelecimento de regras e acordos coletivos e colaborativos. 

Desse modo, a partilha das águas escassas ganha em processos 

democráticos, reduzindo interferências de ordem privada ou 

particular e reduzindo a vulnerabilidade à seca; 

• Qualidade de manutenção dos equipamentos hidromecânicos e 

infraestruturas hídricas - o nível de vulnerabilidade também se 

relaciona com a qualidade dos equipamentos hidromecânicos e 

infraestruturas hídricas, como a condição de funcionamento de 

válvulas e adutoras. Assim, esses equipamentos podem 
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comprometer o abastecimento de água e os acordos definidos 

coletivamente, ampliando a vulnerabilidade à seca; 

• Diversificação de fontes hídricas e melhoramento de atividades 

produtivas - os atores e atividades econômicas apresentam 

menor sensibilidade à seca diante da diversificação de fontes 

hídricas e de incentivo aos processos produtivos, em consonância 

com as características climáticas e ambientais da região. Ou seja, 

a adaptação é um elemento essencial na redução das 

vulnerabilidades à seca, ensejando a necessidade de políticas e 

processos de articulação que fortaleçam tais adaptações; 
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4. CENARIZAÇÃO E ESTADOS 
DA SECA 

 

 

A definição dos estados de secas é uma componente importante na 

elaboração do plano. Nesta etapa são definidos quais serão os estados 

de seca do hidrossistema, associando-os às zonas de acumulação do 

reservatório. A preferência do usuário será expressa em valores de riscos 

toleráveis, que serão entradas de um modelo de otimização da 

operação de reservatórios e que resultarão em curvas guias (ou níveis 

metas). Essas curvas funcionarão como gatilhos para acionar medidas 

de mitigação aos impactos da seca. Além das curvas, também será 

calculado e simulado um valor da vazão de retirada para atendimento 

dos múltiplos usos (usos que não são para abastecimento urbano).  

Discutindo a cenarização com a CG Patu – Foto: Cogerh 
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Para isso, utiliza-se uma metodologia que incorpore a preferência (ou 

vontade) dos usuários e gestores de água na definição dos estados de 

seca do Hidrossistema Patu, conforme esquema apresentado na Figura 

4.1. 

Figura 4.1 - Esquema metodológico para escolha dos níveis metas que 
funcionarão como gatilhos dos estados de secas do hidrossistema 

 
Fonte: Equipe UFC/Funcap - Planos de Seca 

A primeira etapa consiste na elaboração de cenários de riscos toleráveis. 

Os riscos toleráveis expressam, em valores, as medidas de contingência 

e racionamento dos usos, além do tempo de permanência do 

reservatório em cada um dos Estados de Seca. O objetivo desta fase é 

verificar o comportamento do reservatório para diferentes entradas. As 

respostas dessa cenarização serão importantes para subsidiar a decisão 
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dos agentes envolvidos no processo de alocação, que serão 

responsáveis, na etapa 4, por definir os estados de secas e os riscos 

toleráveis do hidrossistema. 

 

A etapa 2 consiste na modelagem do hidrossistema a partir dos 

cenários criados. O objetivo é construir diversas possibilidades de 

curvas guias (ou níveis metas), que funcionarão como gatilhos de ações 

para cada estado. Na etapa 3, são analisadas e avaliadas as curvas guias 

encontradas, com o intuito de apresentá-las na oficina que acontecerá 

na etapa seguinte. Na etapa 4, as partes envolvidas podem decidir se 

concordam ou não com os cenários inicialmente estabelecidos, e, 

assim, definir os estados de seca e riscos toleráveis do hidrossistema. 

Caso esses tenham sido contemplados em algum dos cenários levados 

à oficina, o cenário será aprovado e será feita a escolha dos níveis metas 

(etapa 5). Caso contrário, o processo retorna para a etapa 2, onde será 

realizada a modelagem do reservatório submetido às novas variáveis, 

para posterior análise, avaliação, até a aprovação (etapas 3, 4 e 5 

novamente) dos níveis metas pelos tomadores de decisão do 

hidrossistema. 

 

4.1. Estados e gatilhos de ações  

Os estados e gatilhos de ações são definidos em função do volume 

acumulado no reservatório. Constroem-se curvas guias que subsidiarão 

o monitoramento mensal dos estados de seca do hidrossistema. Essa 

construção se dá através da incorporação da preferência dos usuários a 

um modelo de operação de reservatórios. 

Para garantir a efetiva participação social nesta etapa do processo, a 

Comissão Gestora e os usuários e gestores de água são questionados 

em alguns pontos. Inicialmente, durante a etapa 4, citada acima, eles 
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deverão definir o número de estados que representarão as secas no 

hidrossistema. Na sequência, definirão os riscos toleráveis da bacia em 

cada estado. Os riscos são divididos em: (i) tempo de permanência em 

cada estado de seca, que representa a porcentagem de meses que o 

reservatório (ou hidrossistema) está em um estado de seca; (ii) medidas 

de contingência ou racionamento para cada estado, que representa a 

restrição do atendimento dos usos em relação à demanda em 

condições normais. 

4.2. Cenários de seca para o Hidrossistema 

Com o objetivo de facilitar a definição dos estados de seca e dos riscos 

toleráveis do sistema pela Comissão Gestora, criam-se cenários de 

riscos toleráveis (tabela 4.1) através da combinação de diferentes valores 

de tempo de permanência (Tabela 4.2) e medidas de 

contingência/racionamento (Tabela 4.3). Esses cenários continham 

diferentes valores, que representam medidas mais ou menos 

restritivas. Eles seriam simulados e apresentados numa primeira oficina 

realizada com a Comissão Gestora. 

Tabela 4.1 - Cenários de riscos toleráveis criados para o cálculo dos volumes 
metas 

CENÁRIOS Racionamento 1 (-) Racionamento 2 (+) 

Permanência 1 (-) Cenário 1 Cenário 2 

Permanência 2 (+) Cenário 3 Cenário 4 

(-) menos restritivo; (+) mais restritivo 

Tabela 4.2 - Valores de Garantias utilizados para criação de cenários de riscos 
toleráveis 

Tempo de permanência Normal Alerta Seca Seca Severa 

Permanência 1 (-) 85 % 5 % 8 % 2 % 

Permanência 2 (+) 90 % 5 % 3 % 2 % 

(-) menos restritivo; (+) mais restritivo 
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Tabela 4.3 - Valores de fração de atendimento utilizados para criação de cenários 
de riscos toleráveis 

Contingência/Racionamento Normal Alerta Seca Seca Severa 

Racionamento 1 (-) Urbano 0% 0% 20% 50% 

 Usos Múlt. 0% 20% 50% 100% 

Racionamento 2 (+) Urbano 0% 0% 20% 50% 

 Usos Múlt. 0% 50% 80% 100% 

(-) menos restritivo; (+) mais restritivo; Usos Mult. = Usos que não são para 

abastecimento humano 

De forma resumida, os valores de “Permanência 1” são menos 

restritivos, pois permitem que o hidrossistema permaneça mais tempo 

com volumes mais altos em relação aos de “Permanência 2” (mais 

restritivo). Quanto aos valores de racionamento/contingência, 

“Racionamento 1”, possuem valores menos restritivos, ou seja, impõem 

menos racionamento que “Atendimento 2” (mais restritivo). Assim, a 

combinação gera cenários com diferentes níveis de restrição às 

demandas, sendo o cenário 1 o menos restritivo, o cenário 4 o mais 

restritivo, enquanto os cenários 2 e 3 intermediários. 

4.2.1. Cenário escolhido 

Em reunião realizada no dia 04 de julho de 2022, contando com a 

presença de 19 membros da Comissão Gestora, aplicou-se um 

formulário para avaliar se os participantes preferiam cenários mais ou 

menos restritivos. A partir dos resultados, entendeu-se que a Comissão 

Gestora do Patu estava mais propícia a tomar decisões que 

impusessem medidas de maiores restrições para a liberação de água 

do reservatório. Observando os cenários que tinham sido previamente 

simulados, constatou-se que o que mais se adequaria ao perfil dos 

decisores seria o cenário 4. 

Em oficina realizada no dia 20 de julho de 2022, a equipe apresentou à 

Comissão Gestora e demais usuários e representantes convidados os 
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resultados referentes ao cenário 4. Durante as discussões dos dados, os 

participantes entenderam que nenhum dos resultados era compatível 

com suas vontades, pois preferiam uma simulação com um cenário 

ainda mais restritivo. Foi solicitado que novas simulações fossem 

realizadas, dessa vez, restringindo toda a alocação de múltiplos usos do 

hidrossistema e somando à demanda de abastecimento humano de 

Senador Pompeu a demanda do município de Milhã, com valor total 

aproximado de 120 l/s. Os valores para tempo de permanência e 

racionamento/contingência permaneceram os mesmos que no 

cenário 4. 

 

No encontro seguinte, oficina do dia 18 de agosto de 2022, a equipe 

apresentou a simulação solicitada, mostrando os resultados da 

acumulação do reservatório para as retiradas de abastecimento 

humano dos dois municípios. Observou-se que o reservatório teve 

valores de acumulação altos durante toda a simulação, permanecendo 

todo o tempo no estado normal, conforme mostra a Figura 4.2 (mesma 

Discutindo a cenarização – Foto: Cogerh 
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figura apresentada durante a oficina). O reservatório apresentou 

acumulação mínima de 25% durante todo o período simulado, não 

ultrapassando a curva limite entre os estados Normal e Alerta. Uma 

nova discussão foi levantada, fazendo a plenária refletir sobre a 

possibilidade de utilizar a água do reservatório para usos além do 

abastecimento humano (Usos Múltiplos).   

Figura 4.2 - Simulação da operação do Hidrossistema Patu para retirada de 120 
l/s (exclusivo para abastecimento humano) considerando a série de vazões 

afluentes de referência de 1911 a 2019 (1308 meses) 

 

Nesse encontro, a comissão, no entanto, reviu a posição tomada na 

oficina anterior e se propôs a escolher algum cenário que contemplasse 

atendimento tanto para o abastecimento humano dos municípios de 

Senador Pompeu e Milhã, quanto para usos múltiplos. Na sequência da 

reunião, apresentou-se uma simulação que utiliza o valor de referência 

para usos múltiplos de 320 l/s, totalizando 440 l/s de retirada em 

condições normais de abastecimento, que foi aprovada pelos membros 

presentes. Os valores de tempo de permanência e racionamento-

contingência permaneceram os mesmos da simulação anterior 

(cenário 4) 

A figura 4.3 apresenta o resultado dos níveis metas otimizadas a partir 

da decisão tomada na oficina. Nos meses de janeiro, o nível meta 1 
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aponta o valor de 19% do volume máximo, cerca 12,5 hm³, como gatilho 

entre os estados Normal e Alerta. Isso significa que, caso o reservatório 

atinja um volume abaixo desse limite, as medidas de alerta serão 

acionadas. O volume do reservatório, de fato, torna-se um gatilho das 

ações correspondentes aos estados de seca. 

Figura 4.3 - Níveis metas do hidrossistema Patu 

 

Caso atinja o nível de acumulação abaixo de 14% (Volume meta 2) do 

volume máximo em janeiro, o reservatório passará para o estado Seca 

e com 8% (Volume meta 3), para o estado Seca Severa. Neste último 

estado, as ações se tornam ainda mais restritivas, devido à severidade 

que este nível de seca traz para o hidrossistema. Em termos de 

racionamento da demanda, conforme mostrado na tabela 4.3 (linha 

Racionamento 2 (+)), o atendimento para usos múltiplos é restrito em 

sua totalidade (100%), enquanto o abastecimento humano/urbano 

necessitaria de restrições de 50%. 
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Nos meses de julho, após o fim da quadra chuvosa cearense, é esperado 

que os reservatórios tenham valores de acumulação maiores que nos 

meses de janeiro, devido à recarga proporcionada pelas chuvas no 

primeiro semestre. Os níveis metas representam essa sazonalidade, 

com valores de 31%  (Volume meta 1), 26%  (Volume meta 2) e 20%  

(Volume meta 3) do volume máximo como gatilho para mudança dos 

estados de Normal para Alerta, Alerta para Seca e Seca para Seca 

Severa, respectivamente.  

 

A simulação do hidrossistema Patu e os níveis metas são apresentados 

na figura 4.4. Esta mostra o comportamento do açude ao longo de um 

período de 1308 meses simulados (1911-2019), caso fosse retirada uma 

vazão constante de 440 l/s do reservatório durante o estado Normal, e 

com valores de racionamento dos usos nos outros níveis, conforme 

apresentado na tabela 4.3 (linha Racionamento 2 (+)) . 

Os resultados mostraram que o reservatório permaneceu 89% do 

tempo no estado Normal, não havendo medidas de restrições de 

atendimento às demandas nesse tempo. O reservatório liberou uma 

vazão média de 440 l/s, sendo 120 l/s para abastecimento humano e 320 

l/s para atendimento de outras demandas. No estado de Alerta, o 

reservatório permaneceu cerca de 5% do tempo simulado. As primeiras 

restrições foram feitas no hidrossistema neste estado de seca, tendo as 

demandas de usos múltiplos diminuído 50% do valor de referência 

(valor no estado Normal), enquanto não houve redução do 

atendimento de abastecimento humano. Nesse período, a média 

liberada do reservatório foi 120 l/s para abastecimento humano e 160 l/s 

para usos múltiplos, totalizando 280 l/s durante 5% do tempo simulado. 
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Figura 4.4 - Simulação da operação do Hidrossistema Patu para retiradas de 120 
l/s, para abastecimento humano, e 320 l/s, usos múltiplos, considerando a série 

de vazões afluentes de referência de 1911 a 2019(1308 meses) 

 

O estado de Seca é atingido pelo reservatório em 4% do tempo, 

aproximadamente. Neste período, acontece a primeira restrição para 

atendimento humano, com valor de 20% da demanda no estado 

Normal, e restrição de 80% para as demandas de usos múltiplos. Os 

valores liberados neste período foram 96 l/s para abastecimento 

humano e 64 l/s para usos múltiplos, totalizando 144 l/s liberados pelo 

reservatório durante o período de Seca. No estado de Seca Severa, as 

restrições se intensificam, tendo restrição total do atendimento para 

usos múltiplos e de 50 % para abastecimento humano. Nesta 

simulação, o reservatório atingiu esse estado em 2% do tempo, tendo 

liberado 60 l/s nesse período para uso exclusivo do abastecimento 

humano.  

Considerando todo o período simulado, o reservatório liberou a vazão 

média de 412,55 l/s, sendo 117,75 l/s para abastecimento humano e 

294,80 l/s para demandas de múltiplos usos. Cabe destacar que o 

reservatório não atingiu o colapso durante o período simulado, tendo o 

menor volume registrado 3,8 hm³, cerca de 6 % do volume total.
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5. PLANO DE AÇÕES 
 

O Plano de Ações consiste no conjunto de medidas a serem 

mobilizadas de acordo com a dinâmica da seca, ou seja, à proporção 

que a seca avança ou se agrava, as ações vão sendo disparadas e 

implementadas. Nesse sentido, o plano de ações configura um 

elemento essencial do planejamento proativo de secas, definindo ações 

para os estados Normal, Alerta, Seca e Seca Severa, de modo a orientar 

os atores nas respostas necessárias ao contexto de seca.  

 

O plano pensa ações antes mesmo que a seca manifeste seus efeitos e 

sinais, contribuindo para reduzir as vulnerabilidades e fortalecendo os 

processos adaptativos. O processo de pensar as ações para a próxima 

seca foi composto em duas etapas: a primeira consistiu na avaliação das 

ações já aplicadas na seca anterior, e a segunda, na validação das 

informações obtidas na primeira etapa e na proposição de ações que 

deveriam ser aplicadas em um próximo cenário de seca.  

 

5.1. Primeira etapa: ações aplicadas na seca anterior 

Essa etapa executou a coleta de informações das ações que foram 

desenvolvidas na seca atual, iniciada em 2012. Foram mensuradas, 

também, a eficiência dessas ações a fim de julgar o que pode ser 

mantido e o que pode ser melhorado.  

A coleta de dados consistiu, inicialmente, da aplicação de questionário 

no qual foi apresentada uma lista de ações realizadas, que foram 

listadas a partir de método Ad hoc, através de reuniões entre 
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especialistas com experiência e conhecimento acerca da gestão de 

sistemas hídricos em períodos de seca. O questionário foi aplicado e 

respondido pelos 35 membros do Comitê de Bacia Hidrográfica do 

Banabuiú, onde os respondentes classificaram as ações como “Muito 

Eficaz”, “Eficaz”, “Pouco Eficaz”, “Ineficaz”, “Não foi implementada na 

região” e “Não sabe avaliar”. Em seguida, é solicitado aos respondentes 

que citem ações que foram realizadas, mas não constam na lista. Deste 

modo, foi possível elencar as ações realizadas durante a seca iniciada 

em 2012 na região hidrográfica do Banabuiú. A lista de impactos 

elaborada e utilizada no questionário está apresentada no Anexo 1 

deste documento. 

As respostas obtidas a partir do questionário foram analisadas pela 

equipe técnica, que então estudou quais ações se adequaram ao 

hidrossistema Patu. A partir de então, uma nova lista de ações foi 

elaborada, servindo de base para proceder com a segunda etapa da 

metodologia de elaboração do Plano de Ações do Hidrossistema. É 

importante apontar que esta primeira etapa obteve informações mais 

gerais sobre a região do Banabuiú, não apenas do Hidrossistema Patu. 

Portanto, destaca-se a importância da validação das informações 

obtidas, possibilitando um recorte do hidrossistema estudado. O 

recorte e a validação foram realizados durante a segunda etapa, 

detalhada a seguir. 

5.2. Segunda etapa: ações a serem aplicadas na próxima seca 

A segunda etapa da elaboração do Plano de Ações do Hidrossistema 

Patu contou com três distintos momentos, com diferentes atores. Um 

primeiro momento, com a Comissão Gestora e atores relacionados ao 

hidrossistema; um segundo momento, com a equipe técnica 

responsável pela elaboração do plano e um terceiro momento, com a 

Gerência Regional da Cogerh da Bacia do Banabuiú. Cada um desses 

diferentes atores pode colaborar, sugerir, discutir e participar da 
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elaboração do plano de ações. No primeiro momento, a Comissão 

Gestora do Patu e outros atores importantes (não necessariamente 

membros da Comissão Gestora) participaram de uma oficina, com 

apoio e participação de técnicos da Gerência Regional da Cogerh, 

quando foram agrupados em pequenos grupos para discutirem e 

proporem as ações. Cada grupo, ao final da discussão, apresentava suas 

propostas para os demais, compondo, paulatinamente, a matriz do 

plano. 

Figura 5.1 - Grupos de trabalho discutem as ações durante oficina 

 
Figura 5.2 - Grupos de trabalho discutem as ações durante oficina 

 
Fonte: Equipe UFC-FCPC, 2022 

O segundo momento concentrou as proposições da equipe de 
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elaboração do Plano Proativo de Seca do Hidrossistema Patu, segundo 

as informações coletadas e analisadas no diagnóstico, em consonância 

com as sugestões da Comissão Gestora. Por fim, a participação da 

Gerência Regional da Cogerh da Bacia do Banabuiú. Para tanto, 

apresentou-se as propostas de ações elaboradas pela Comissão Gestora 

e Equipe Técnica de Elaboração aos(às) técnicos(as) da Cogerh, que 

complementaram a matriz de ações, segundo suas experiências e 

conhecimentos. 

A metodologia apresentada seguiu uma classificação das ações 

segundo as seguintes categorias: 

• Medidas preventivas - ações que se destinam a evitar os 

impactos negativos de uma seca e são implementadas em 

caráter de avaliação sistemática 

• Medidas normativas/ institucionais - incluem as ações de 

natureza interna das instituições responsáveis pela gestão e 

operação e pelo abastecimento público, bem como a integração 

dessas instituições e das entidades com competência para lidar 

com a seca. Essas medidas devem ser tomadas em consonância 

com o quadro legal e normativo de gestão dos recursos hídricos 

• Medidas econômicas e sociais - medidas que podem reduzir a 

demanda hídrica, os impactos econômicos da seca e que 

assegurem uma informação adequada e útil aos 

consumidores/usuários de água 

• Medidas ambientais - Essas medidas têm o intuito de reduzir os 

impactos ambientais significativos decorrentes do uso dos 

recursos hídricos e das práticas e atividades com potencial de 

provocar impactos ambientais que tornem mais graves os efeitos 

de uma seca 

• Medidas de expansão e melhoria da infraestrutura e da 

disponibilidade hídrica - Ações para aumentar a disponibilidade 
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hídrica do hidrossistema e que devem ser implementadas em 

acordo com os gestores públicos 

• Medidas de gestão e operação do sistema - Ações que visam o 

cumprimento dos objetivos estabelecidos para cada fase de seca 

• Medidas de monitoramento - Essas medidas devem buscam 

desenvolver indicadores para avaliar a situação de seca 

• Medidas de gestão e planejamento – Ações úteis para a efetiva 

preparação dos planos, projetos ou campanhas para gerenciar 

secas de maior gravidade 

• Medidas destinadas a outros setores – Ações direcionadas a 

outros setores afetados pelas secas 

Além da divisão das ações entre as classes supracitadas, foi assinalado, 

junto aos atores participantes dos diferentes momentos, em 

qual(quais) estado(s) de seca cada ação deveria ser aplicada: Normal, 

Alerta, Seca, Seca Severa. Vale destacar que cada ação pode ser aplicada 

em um, dois, três ou até mesmo nos quatro estados de seca. Em 

seguida, foram estabelecidas as instituições e/ou grupo de atores que 

são indicados como responsáveis pela aplicação das ações.   

Por fim, as ações elaboradas para preparação, mitigação e respostas às 

secas no Hidrossistema Patu, conhecido como Plano de Ações do 

Hidrossistema Patu, são apresentadas nas Tabela 5.1 a Tabela 5.4. Cada 

Tabela assinala o período que cada ação deverá ser aplicada, baseando-

se no estado de seca definido de acordo com o zoneamento do 

reservatório Patu. O Plano de Ações apresenta as ações (Coluna 2, 

“Ações”) agrupadas em suas respectivas classes (Coluna 1, “Classes de 

Ação”), com uma breve descrição (Coluna 3, “Descrição das Ações”), 

quando necessário, para que se faça compreender o que está sendo 

proposto.
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Tabela 5.1 - Plano de Ações do Hidrossistema Patu Durante o Estado Normal 

ESTADO: NORMAL 
CLASSES DE 

AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Medidas 
preventivas 

Implementar os instrumentos de 
gestão 

Garantir a implementação dos instrumentos de gestão 
de recursos hídricos no processo de planejamento e 

gestão das bacias hidrográficas e seus hidrossistemas 

Comitê de bacia e demais 
instituições do SIGERH 

Mapeamento das áreas e dos 
métodos utilizados na irrigação 

existente no hidrossistema 

Georreferenciar as áreas de irrigação existentes no 
hidrossistema e associar os métodos de irrigação 

através de informação tabular à informação 
georreferenciada 

Fetraece, Ematerce, Cogerh, STTR, 
Federação associações 

comunitárias, Funceme,, 
Prefeitura Municipal 

Elaboração de programas de 
redução de perdas e de controle da 

pressão 

Elaborar, através de reuniões internas, processos de 
brainstorm e estudos de experiências anteriores 

vizinhas, programas efetivos que reduzam as perdas nos 
sistemas de distribuição e que exerçam o controle da 

pressão nos sistemas de distribuição 

CAGECE, SAAE, COGERH 

Identificação das áreas mais críticas 
e vulneráveis aos contextos de seca 

Uso de informações, como mapas de uso e ocupação do 
solo, para identificar áreas vulneráveis (como 

comunidades rurais, habitações precárias) 

Defesa Civil municipal, Prefeitura, 
SDA 

Levantamento das demandas 
existentes no hidrossistema - 

diagnóstico de uso 

Catalogar todas as demandas existentes no 
hidrossistema, contendo, pelo menos, usuário e vazão 

demandadas 
Cogerh 

Medidas 
normativas/ 

Institucionais 

Promover diálogo permanente com 
os fóruns de participação social já 

constituídos para ampla divulgação 
das medidas a serem adotadas 

Promover diálogo permanente com os fóruns de 
participação social já constituídos para ampla 

divulgação das medidas a serem adotadas 

Cogerh, Comitê de Bacia, 
Comissão Gestora, sociedade civil 

dos municípios vinculados ao 
hidrossistema, rádios locais, 

imprensa, igrejas 
Campanha de regularização de usos 

da água por meio da outorga em 
todo o hidrossistema 

Promover campanhas de regularização de usos da água 
a partir do uso do instrumento de outorga em todo o 

hidrossistema 
Cogerh 

Implementar o instrumento da 
cobrança 

Implementar o instrumento de cobrança, que funciona 
com o propósito de arrecadar recursos financeiros para 
gestão da bacia hidrográfica/hidrossistema e promover 

o uso racional da água 

Cogerh 

Medidas 
econômicas e 

sociais 

Implementação de políticas públicas 
que garantam renda para a 

população atingida pela seca 

Elaborar e implementar políticas públicas que 
garantam renda para a população atingida pela seca, 

como foi feito com o Garantia Safra a nível Federal 

SDA, Assistência Social, Gov. 
Federal, Estadual e Municipal 
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ESTADO: NORMAL 
CLASSES DE 

AÇÃO 
AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Campanhas de conscientização para 
evitar desperdício de água 

Promover campanhas de conscientização para evitar 
desperdício de água 

Secretaria de educação municipal, 
Cogerh, SAAE, Prefeitura, 

Associações Comunitárias, 
CAGECE, Comitê, Comissão 

Gestora 

Incentivo ao cultivo de novas 
culturas (palma forrageira p.ex.) 

Elaborar e implementar incentivos ao cultivo de novas 
culturas que sejam mais eficientes de acordo com o 

estado de seca e o nível de racionamento 

SDA, SEBRAE, SENAI, EMATERCE, 
Prefeitura, Sociedade Civil e ONGs 

atuantes no hidrossistema, 
FETRAECE 

Implementação de sistemas de 
abastecimento de água em 

comunidades rurais 

Implementação de sistemas de abastecimento de água 
em comunidades rurais 

SDA, SOHIDRA, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS, FUNASA,  
SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Acompanhar, mediar e solucionar 
situações de conflito. 

Acompanhar, mediar e solucionar situações de conflito 
que potencialmente surgem durante períodos de seca. 

COGERH, Comitê de bacia, 
Comissão gestora 

Avaliação do impacto econômico no 
sistema de abastecimento de água 

Avaliação do impacto econômico nas etapas do sistema 
de abastecimento de água, como custos de tratamento 

e arrecadação da companhia de tratamento 
COGERH, CAGECE, SISAR, SAAE 

Comunicação/Divulgação das ações 
planejadas 

Campanhas de comunicação e divulgação sobre as 
ações sendo realizadas cada estado de seca 

Comissão Gestora, Cogerh, 
Comitê, Rádios locais, Igrejas, 

Sociedade civil, Ematerce, 
Fetraece, Ongs locais, Secretarias 

de educação dos municípios 

Medidas 
ambientais 

Tratamento e destinação correta dos 
esgotos 

Garantir a coleta, o tratamento e a destinação correta 
de efluentes, de modo a preservar a qualidade da água 

dos mananciais 
CAGECE, SAAE 

Incentivo à produção agroflorestal 
entre agricultores 

Incentivo à produção agroflorestal entre agricultores, 
por meio de intercâmbios e políticas municipais e 

estaduais 

STTR, Federação de associações, 
Instituto de defesa da vida, IFCE, 

SEMA, FETRAECE, SDA 
Controle das descargas residuais 

para os rios 
Controle das descargas residuais para os rios COGERH 

Ter momentos de discussão com 
atores diversos sobre a convivência 

com o semiárido 

Promover debates e discussões sobre os desafios e as 
oportunidades da convivência com o semiárido, 

incluindo os diversos atores que compõem o 
hidrossistema 

Escolas, Sindicatos, IFCE, 
Secretaria de educação municipal, 

Fetraece, Ematerce, Cogerh, 
Comitê de Bacia, Comissão 

Gestora, Federação de 
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ESTADO: NORMAL 
CLASSES DE 

AÇÃO 
AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

associações comunitárias, 
Conselhos municipais 

Monitoramento e controle da 
ocupação e uso da APP do açude 

Patu e rio Banabuiú 

Exercer o monitoramento e o controle de ocupações 
irregulares e mal usos das APPs do reservatório Patu e 

do Rio Banabuiú (margens do reservatório e do rio) 

SEMACE, Prefeituras, Ministério 
Público, SEMA 

Medidas de 
expansão e 
melhoria da 

infraestrutura e 
da 

disponibilidade 
hídrica 

Manutenção permanente da adutora 
de Milhã 

Garantir a constante manutenção das adutoras e dos 
canais à montante e à jusante do hidrossistema, 
evitando infiltração, retirada ilegal e vazamentos. 

SAAE MILHÃ 

Estudo do potencial hídrico do 
aquífero aluvionar do rio Banabuiú 

Estudar a capacidade e o potencial de retirada do 
aquífero aluvionar do rio Banabuiú, considerando 

também sua capacidade e taxa de recarga, de modo a 
incluir seu potencial e suas limitações no balanço 

hídrico do hidrossistema 

COGERH, UFC, IFCE 

Instalação de dessalinizadores 
Instalação de dessalinizadores para melhor 

aproveitamento de poços e garantia da qualidade da 
água ofertada para a população 

SOHIDRA, SRH, SDA 

Recuperação de poços e de cisternas 
nas comunidades rurais 

Recuperação de poços e de cisternas nas comunidades 
rurais 

CAGECE, SAAE, SDA, FUNASA 

Perfuração e instalação de poços nas 
localidades rurais afetadas pela 
escassez ou com dificuldade de 

acesso à água 

Perfuração e instalação de poços nas localidades rurais 
afetadas pela escassez ou com dificuldade de acesso à 

água 

Defesa Civil municipal, Sohidra, 
Funasa 

Substituição do amianto utilizado na 
rede de distribuição de água de 

Milhã 

Substituição do amianto utilizado na rede de 
distribuição de água de Milhã 

SOHIDRA, SAAE, SECRETARIA DE 
OBRAS DO MUNICÍPIO, SDA 

Construção de adutoras 
emergenciais 

Estudar as demandas e realizar a construção de 
adutoras emergenciais COGERH, SOHIDRA 

Medidas de 
gestão e 

operação do 
sistema 

Campanhas de fiscalização de 
perdas (operação dos sistemas de 

abastecimento) 

Campanhas de fiscalização de perdas (operação dos 
sistemas de abastecimento), verificando infiltrações, 

vazamentos e retiradas ilegais 
SAAE, CAGECE, SRH 

Manutenção rotineira da 
infraestrutura hídrica Manutenção rotineira da infraestrutura hídrica DNOCS, COGERH 

Funcionamento integrado e 
equilibrado das fontes que 
compõem o hidrossistema 

Funcionamento integrado e equilibrado das fontes que 
compõem o hidrossistema (reservatório + poços) 

COGERH, CAGECE, SAAE, SISAR 



 

62  HIDROSSISTEMA PATU 

PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECA 

 

ESTADO: NORMAL 
CLASSES DE 

AÇÃO 
AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

(reservatório + poços) 

Medidas de 
monitoramento 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos e da qualidade 

da água nos mananciais 

Monitoramento dos parâmetros hidrometeorológicos, 
como precipitação e evapotranspiração, e da qualidade 
da água nos mananciais, visando reter dados acerca do 

volume de água disponível e projetado, e os custos 
necessário de tratamento de acordo com o estado do 

manancial 

COGERH, FUNCEME, CAGECE, 
SAAE 

Reuniões da Câmara Técnica 
Permanente de Gestão Proativa de 
Seca para monitorar a situação no 

estado de seca 

Reuniões da Câmara Técnica para avaliar os dados 
atualizados e analisar se as ações propostas e aplicadas 
estão em consonância e sendo efetivas para mitigar os 

impactos do período de seca 

CT,  GRUPO DE CONTINGÊNCIA 

Medidas de 
gestão e 

planejamento 

Monitoramento e atualização do 
plano de secas 

Monitorar o hidrossistema, atentando-se à adição ou 
redução de ofertas e demandas, de modo a manter o 

plano atualizado 

Câmara Técnica Permanente de 
Gestão Proativa de Seca 

Capacitações e processos formativos 
permanentes para a CG sobre o 
processo de gestão de recursos 

hídricos 

Promover minicursos, palestras, workshops e 
momentos de discussão e debate acerca dos processos 

de gestão de recursos hídricos, a fim de manter a 
Comissão Gestora conhecedora e consciente dos 

trâmites de gestão, beneficiando o processo 
participativo e decisório 

Cogerh, SAAE, CODESUL, IFCE, 
CAGECE, SEC. AGRICULTURA 

MEIO AMBIENTE DE SENADOR 
POMPEU 

Intensificação dos processos 
participativos, especialmente 

reuniões do Comitê de Bacia e 
Comissão Gestora do Patu 

Intensificação dos processos participativos, 
especialmente reuniões do Comitê de Bacia e Comissão 

Gestora do Patu 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Parceria entre os Comitês, 
Instituições e Sociedade 

Parceria entre os Comitês, Instituições e Sociedade COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, CAGECE, SAAE 

Estabelecer um quadro de 
informação e diálogo com as 

autoridades, usuários e instituições 
responsáveis por cada área. 

Estabelecer um quadro de informação e diálogo com as 
autoridades, usuários e instituições responsáveis por 

cada área. 

CT, COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Medidas 
destinadas a 

outros setores 

Desenvolver estratégias e 
mecanismos para continuar a 

produção 

Desenvolver estratégias e mecanismos a fim de permitir 
que os produtores consigam se adaptar aos períodos de 

seca e sejam capazes de manter sua produção 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, Governo 

municipal, Governo Estadual 
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Tabela 5.2 - Plano de Ações do Hidrossistema Patu Durante o Estado Alerta 

ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Medidas preventivas 

Implementar os instrumentos de 
gestão 

Garantir a implementação dos 
instrumentos de gestão de recursos 

hídricos no processo de planejamento e 
gestão das bacias hidrográficas e seus 

hidrossistemas 

Comitê de bacia e demais 
instituições do SIGERH 

Mapeamento das áreas e dos métodos 
utilizados na irrigação existente no 

hidrossistema 

Georreferenciar as áreas de irrigação 
existentes no hidrossistemas e associar os 

métodos de irrigação através de 
informação tabular à informação 

georreferenciada 

Fetraece, Ematerce, Cogerh, 
STTR, Federação associações 

comunitárias, Funceme 

Elaboração de programas de redução 
de perdas e de controle da pressão 

Elaborar, através de reuniões internas, 
processos de brainstorm e estudos de 

experiências anteriores vizinhas, programas 
efetivos que reduzam as perdas nos 

sistemas de distribuição e que exerçam o 
controle da pressão nos sistemas de 

distribuição 

CAGECE, SAAE, COGERH 

Identificação das áreas mais críticas e 
vulneráveis aos contextos de seca 

Uso de informações como mapas de uso e 
ocupação do solo para identificar áreas 
vulneráveis (como comunidades rurais, 

habitações precárias) 

Defesa Civil municipal, 
Prefeitura 

Levantamento das demandas 
existentes no hidrossistema - 

diagnóstico de uso 

Catalogar todas as demandas existentes no 
hidrossistema, contendo, pelo menos, 

usuário e vazão demandadas 
Cogerh 

Medidas 
normativas/Institucionais 

Medidas de Fiscalização (Normativo e 
operacional – abastecimento de carro 

pipa) 

Medidas que sejam necessárias para 
fiscalizar o funcionamento do sistema, 

como, por exemplo, fiscalizar a qualidade 
da água, a rota, o abastecimento e a 

distribuição de água através do carro pipa 

SRH, COGERH, Defesa Civil, 
Exército Brasileiro 

Diálogo permanente com os fóruns de 
participação social já constituídos para 

ampla divulgação das medidas a 
serem adotadas 

Promover diálogo permanente com os 
fóruns de participação social já constituídos 

para ampla divulgação das medidas a 
serem adotadas 

Cogerh, Comitê de Bacia, 
Comissão Gestora, sociedade 

civil dos municípios vinculados 
ao hidrossistema, rádios locais, 
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ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

imprensa, igrejas 
Campanhas de fiscalização dos usos 
da água no hidrossistema como um 

todo, sobretudo em consonância com 
as decisões tomadas na alocação de 

água (Normativa) 

Promover campanhas de fiscalização dos 
usos da água no hidrossistema como um 
todo, sobretudo se estão obedecendo as 
regras determinadas durante as reuniões 

decisórias de alocação da água 

SRH, COGERH 

Campanha de regularização de usos 
da água, por meio da outorga, em 

todo o hidrossistema 

Promover campanhas de regularização de 
usos da água a partir do uso do 

instrumento de outorga em todo o 
hidrossistema 

Cogerh 

Implementar o instrumento da 
cobrança 

Implementar o instrumento de cobrança, 
que funciona com o propósito de arrecadar 
recursos financeiros para gestão da bacia 
hidrográfica/hidrossistema e promover o 

uso racional da água 

Cogerh 

Medidas econômicas e 
sociais 

Implementação de políticas públicas 
que garantam renda para a população 

atingida pela seca 

Elaborar e implementar políticas públicas 
que garantam renda para a população 
atingida pela seca, como foi feito com o 

Garantia Safra a nível Federal 

SDA, Assistência Social, Gov. 
Federal, Estadual e Municipal 

Campanhas de conscientização para 
evitar desperdício de água 

Promover campanhas de conscientização 
para evitar desperdício de água 

Secretaria de educação 
municipal, Cogerh, SAAE, 

Prefeitura, Associações 
Comunitárias, CAGECE, Comitê, 

Comissão Gestora 

Incentivo ao cultivo de novas culturas 
(palma forrageira p.ex.) 

Elaborar e implementar incentivos ao 
cultivo de novas culturas que sejam mais 

eficientes, de acordo com o estado de seca 
e o nível de racionamento 

SDA, SEBRAE, SENAI, 
EMATERCE, Prefeitura, 

Sociedade Civil e ONGs atuantes 
no hidrossistema, FETRAECE 

Implementação de sistemas de 
abastecimento de água em 

comunidades rurais 

Implementação de sistemas de 
abastecimento de água em comunidades 

rurais 

SDA, SOHIDRA, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS, FUNASA,  
SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Subsídios para aquisição de alimento 
para o gado 

Subsídios para o pequeno produtor e para 
a população em geral para que possam 

manter sua produção de leite e derivados 
(ação considerando produção em pequena 

Governo federal, SDA, Ematerce, 
FAEC, SENAR, Prefeitura 
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ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

escala) 

Tarifas de contingência 
Aplicar tarifas de contingência na cobrança 
da água a fim de promover o uso racional 

da água e evitar o desperdício 
CAGECE, SAAE, Prefeitura, Sisar 

Acompanhar, mediar e solucionar 
situações de conflito. 

Acompanhar, mediar e solucionar situações 
de conflito que potencialmente surgem 

durante períodos de seca. 

COGERH, Comitê de bacia, 
Comissão gestora 

Avaliação do impacto econômico no 
sistema de abastecimento de água 

Avaliação do impacto econômico nas 
etapas do sistema de abastecimento de 

água, como custos de tratamento e 
arrecadação da companhia de tratamento 

COGERH, CAGECE, SISAR, SAAE 

Comunicação/Divulgação das ações 
planejadas 

Campanhas de comunicação e divulgação 
sobre as ações sendo aplicadas em cada 

estado de seca 

Comissão Gestora, Cogerh, 
Comitê, Rádios locais, Igrejas, 

Sociedade civil, Ematerce, 
Fetraece, Ongs locais, 

Secretarias de educação dos 
municípios 

Medidas ambientais 

Tratamento e destinação correta dos 
esgotos 

Garantir a coleta, o tratamento e a 
destinação correta de efluentes, de modo a 

preservar a qualidade da água dos 
mananciais 

CAGECE, SAAE 

Incentivo à produção agroflorestal 
entre agricultores 

Incentivo à produção agroflorestal entre 
agricultores, por meio de parcerias, cursos, 

financiamento e intercâmbios para 
conhecimento de experiências exitosas 

STTR, Federação de associações, 
Instituto de defesa da vida, IFCE, 

SEMA, FETRAECE, SDA 

Controle das descargas residuais para 
os rios 

Controle das descargas residuais para os 
rios COGERH 

discussões com atores diversos sobre a 
convivência com o semiárido 

Promover debates e discussões sobre os 
desafios e as oportunidades da convivência 

com o semiárido, incluindo os diversos 
atores que compõem o hidrossistema 

Escolas, Sindicatos, IFCE, 
Secretaria de educação 

municipal, Fetraece, Ematerce, 
Cogerh, Comitê de Bacia, 

Comissão Gestora, Federação de 
associações comunitárias, 

Conselhos municipais 
Monitoramento e controle da Exercer o monitoramento e o controle de SEMACE, Prefeituras, Ministério 
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ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

ocupação e uso da APP do açude Patu 
e do rio Banabuiú 

ocupações irregulares e mal usos das APPs 
do reservatório Patu e do Rio Banabuiú 

(margens do reservatório e do rio) 

Público, SEMA 

Medidas de expansão e 
melhoria da 

infraestrutura e da 
disponibilidade hídrica 

Manutenção permanente da adutora 
de Milhã 

Garantir a constante manutenção das 
adutoras e dos canais à montante e à 

jusante do hidrossistema, evitando 
infiltração, retirada ilegal e vazamentos. 

SAAE MILHÃ 

Estudo do potencial hídrico do 
aquífero aluvionar do rio Banabuiú 

Estudar a capacidade e o potencial de 
retirada do aquífero aluvionar do rio 

Banabuiú, considerando também sua 
capacidade e taxa de recarga, de modo a 
incluir seu potencial e suas limitações no 

balanço hídrico do hidrossistema 

COGERH, UFC, IFCE 

Instalação de dessalinizadores 

Instalação de dessalinizadores para melhor 
aproveitamento de poços e garantia da 

qualidade da água abastecida para a 
população 

SOHIDRA, SRH, SDA 

Construção de cisternas de placas nas 
comunidades rurais 

Construção de cisternas de placas nas 
comunidades rurais SOHIDRA, SDA, FUNASA 

Construção de adutoras emergenciais 
Estudar as demandas e a realizar a 

construção de adutoras emergenciais COGERH, SOHIDRA 

Medidas de gestão e 
operação do sistema 

Restrição do uso da água para 
irrigação 

Restrição do uso da água para irrigação de 
acordo com o que foi estabelecido no 
zoneamento do reservatório do Patu 

COGERH, COMITÊ, COMISSÃO 
GESTORA, SRH 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de 

abastecimento) 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de abastecimento), 

verificando infiltrações, vazamentos e 
retiradas ilegais) 

SAAE, CAGECE, SRH 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas, de modo a reduzir a demanda 

em períodos de escassez 
COGERH 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

DNOCS, COGERH 

Funcionamento integrado e 
equilibrado das fontes que compõem 

Funcionamento integrado e equilibrado 
das fontes que compõem o hidrossistema 

COGERH, CAGECE, SAAE, SISAR 
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ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

o hidrossistema (reservatório + poços) (reservatório + poços) 

Medidas de 
monitoramento 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos e da qualidade 

da água nos mananciais 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos, como precipitação e 
evapotranspiração, e da qualidade da água 
nos mananciais, visando reter dados acerca 
do volume de água disponível e projetado, 

e os custos necessário de tratamento de 
acordo com o estado do manancial 

COGERH, FUNCEME, CAGECE, 
SAAE 

Avaliação periódica da situação e do 
desenvolvimento esperado das ações 

de resposta à seca 

Avaliação em período pré-determinados da 
situação e do desenvolvimento esperado 
das ações de resposta à seca, como um 
quadro de monitoramento do que está 

sendo feito, como está sendo feito e o que 
ainda deve ser feito 

Câmara Técnica, Comitê de 
bacia, Comissão Gestora 

Reuniões da Câmara Técnica 
Permanente de Gestão Proativa de 
Seca o para controlar a situação no 

estado de seca 

Reuniões da Câmara Técnica  para avaliar 
os dados atualizados e analisar se as ações 

propostas e aplicadas estão em 
consonância e sendo efetivas para mitigar 

os impactos do período de seca 

CT, GRUPO DE CONTINGÊNCIA 

Medidas de gestão e 
planejamento 

Monitoramento e atualização do plano 
de secas 

Monitorar o hidrossistema, atentando-se à 
adição ou redução de ofertas e demandas, 

de modo a manter o plano atualizado 

Câmara Técnica Permanente de 
Gestão Proativa de Seca 

Capacitações e processos formativos 
permanentes para a CG sobre o 
processo de gestão de recursos 

hídricos 

Promover minicursos, palestras, workshops 
e momentos de discussão e debate acerca 

dos processos de gestão de recursos 
hídricos, a fim de manter a Comissão 

Gestora conhecedora e consciente dos 
trâmites de gestão, beneficiando o 
processo participativo e decisório 

Cogerh, SAAE, CODESUL, IFCE, 
CAGECE, SEC. AGRICULTURA 
MEIO AMBIENTE SENADOR 

POMPEU 

Intensificação dos processos 
participativos, especialmente reuniões 

do Comitê de Bacia e Comissão 
Gestora do Patu 

Intensificação dos processos participativos, 
especialmente reuniões do Comitê de 

Bacia e Comissão Gestora do Patu 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Parceria entre os Comitês, Instituições 
e Sociedade 

Parceria entre os Comitês, Instituições e 
Sociedade 

COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, CAGECE, 
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ESTADO: ALERTA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

SAAE 
Estabelecer um quadro de informação 
e diálogo com as autoridades, usuários 

e instituições responsáveis por cada 
área. 

Estabelecer um quadro de informação e 
diálogo com as autoridades, usuários e 
instituições responsáveis por cada área. 

COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

CSBH BANABUIÚ, COMISSÃO 
GESTORA, UFC, FUNCEME, 

SOCIEDADE CIVIL DOS 
MUNICÍPIOS DE MILHÃ E 

SENADOR POMPEU 

Medidas destinadas a 
outros setores 

Desenvolver estratégias e mecanismos 
para continuar a produção 

Desenvolver estratégias e mecanismos a 
fim de permitir que os produtores 

consigam se adaptar aos períodos de seca 
e sejam capazes de manter sua produção 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, Governo 

municipal, Governo Estadual 

 

  



 

69  HIDROSSISTEMA PATU 

PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECA 

 

Tabela 5.3 - Plano de Ações do Hidrossistema Patu Durante o Estado Seca 

ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Medidas preventivas 

Implementar os instrumentos de 
gestão 

Garantir a implementação dos 
instrumentos de gestão de recursos 

hídricos no processo de planejamento e 
gestão das bacias hidrográficas e seus 

hidrossistemas 

Comitê de bacia e demais 
instituições do SIGERH 

Elaboração de programas de redução 
de perdas e de controle da pressão 

Elaborar, através de reuniões internas, 
processos de brainstorm e estudos de 

experiências anteriores vizinhas, programas 
efetivos que reduzam as perdas nos 

sistemas de distribuição e que exerçam o 
controle da pressão nos sistemas de 

distribuição 

CAGECE, SAAE, COGERH 

Levantamento das demandas 
existentes no hidrossistema - 

diagnóstico de uso 

Catalogar todas as demandas existentes no 
hidrossistema, contendo, pelo menos, 

usuário e vazão demandadas 
Cogerh 

Medidas 
normativas/Institucionais 

Medidas de Fiscalização (Normativo e 
operacional – abastecimento de carro 

pipa) 

Medidas que sejam necessárias para 
fiscalizar o funcionamento do sistema, 

como, por exemplo, fiscalizar a qualidade 
de água ofertada,  a rota, o abastecimento 
e a distribuição de água através do carro 

pipa 

SRH, COGERH, Defesa Civil, 
Exército Brasileiro 

Promover diálogo permanente com os 
fóruns de participação social já 

constituídos para ampla divulgação 
das medidas a serem adotadas 

Promover diálogo permanente com os 
fóruns de participação social já constituídos 

para ampla divulgação das medidas a 
serem adotadas 

Cogerh, Comitê de Bacia, 
Comissão Gestora, sociedade 

civil dos municípios vinculados 
ao hidrossistema, rádios locais, 

imprensa, igrejas 
Campanhas de fiscalização dos usos 
da água no hidrossistema como um 

todo, sobretudo em consonância com 
as decisões tomadas na alocação de 

água (Normativa) 

Promover campanhas de fiscalização dos 
usos da água no hidrossistema como um 
todo, sobretudo se estão obedecendo as 
regras determinadas durante as reuniões 

decisórias de alocação da água 

SRH, COGERH 

Campanha de regularização de usos 
da água por meio da outorga em todo 

Promover campanhas de regularização de 
usos da água a partir do uso do 

Cogerh 
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ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

o hidrossistema instrumento de outorga em todo o 
hidrossistema 

Implementar o instrumento da 
cobrança 

Implementar o instrumento de cobrança, 
que funciona com o propósito de arrecadar 
recursos financeiros para gestão da bacia 
hidrográfica/hidrossistema e promover o 

uso racional da água 

Cogerh 

Medidas econômicas e 
sociais 

Implementação de políticas públicas 
que garantam renda para a população 

atingida pela seca 

Elaborar e implementar políticas públicas 
que garantam renda para a população 
atingida pela seca, como foi feito com o 

Garantia Safra a nível Federal 

SDA, Assistência Social, Gov. 
Federal, Estadual e Municipal 

Campanhas de conscientização para 
evitar desperdício de água 

Promover campanhas de conscientização 
para evitar desperdício de água 

Secretaria de educação, Cogerh, 
SAAE, Prefeitura, Associações 

Comunitárias, CAGECE, Comitê, 
Comissão Gestora 

Incentivo ao cultivo de novas culturas 
(palma forrageira p.ex.) 

Elaborar e implementar incentivos ao 
cultivo de novas culturas que sejam mais 

eficientes, de acordo com o estado de seca 
e o nível de racionamento 

SDA, SEBRAE, SENAI, 
EMATERCE, Prefeitura, 

Sociedade Civil e ONGs atuantes 
no hidrossistema, FETRAECE 

Ampliação de linhas de crédito 

Ampliação de linhas de crédito para a 
população (PF ou PJ) de modo a incentivar 
a continuidade de atividades econômicas 

frente aos impactos de uma seca 

Governo federal, gov. estadual, 
Prefeitura 

Negociação de dívidas 

Elaboração ou ampliação de programas de 
negociação de dívidas da população (PF ou 
PJ), buscando manter reduzir os prejuízos 

financeiros e a vulnerabilidade 
econômicalocal frente aos impactos de 

uma seca 

Governo federal, gov. estadual, 
Prefeitura 

Subsídios para aquisição de alimento 
para o gado 

Subsídios para o pequeno produtor e para 
a população em geral para que possam 

manter sua produção de leite e derivados 
(ação considerando produção em pequena 

escala) 

Governo federal, SDA, Ematerce, 
FAEC, SENAR, Prefeitura 

Auxílio financeiro do Estado Elaboração ou ampliação de programas Governo Federal, gov. estadual, 
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ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

sociais de distribuição de renda Prefeitura 

Tarifas de contingência 
Aplicar tarifas de contingência na cobrança 
da água a fim de promover o uso racional 

da água e evitar o desperdício 
CAGECE, SAAE, Prefeitura, Sisar 

Acompanhar, mediar e solucionar 
situações de conflito. 

Acompanhar, mediar e solucionar situações 
de conflito que potencialmente surgem 

durante períodos de seca. 

COGERH, Comitê de bacia, 
Comissão gestora 

Avaliação do impacto econômico no 
sistema de abastecimento de água 

Avaliação do impacto econômico nas 
etapas do sistema de abastecimento de 

água, como custos de tratamento e 
arrecadação da companhia de tratamento 

COGERH, CAGECE, SISAR, SAAE 

Incentivos fiscais para mudanças de 
atividade a fim de promover e 

subsidiar adaptação dos produtores 
rurais à seca 

Incentivos fiscais para mudanças de 
atividade a fim de promover e subsidiar 
adaptação dos produtores rurais à seca 

Governo estadual, Prefeitura, 
FETRAECE, SINDICATOS DE 

TRABALHADORES RURAIS, SDA 

Comunicação/Divulgação das ações 
planejadas 

Campanhas de comunicação e divulgação 
sobre as ações sendo aplicadas em cada 

estado de seca 

Comissão Gestora, Cogerh, 
Comitê, Rádios locais, Igrejas, 

Sociedade civil, Ematerce, 
Fetraece, Ongs locais, 

Secretarias de educação dos 
municípios 

Medidas ambientais 

Tratamento e destinação correta dos 
esgotos 

Garantir a coleta, o tratamento e a 
destinação correta de efluentes, de modo a 

preservar a qualidade da água dos 
mananciais 

CAGECE, SAAE 

Incentivo à produção agroflorestal 
entre agricultores 

Incentivo à produção agroflorestal entre 
agricultores, por meio de cursos, 
intercâmbio e auxílio financeiro. 

STTR, Federação de associações, 
Instituto de defesa da vida, IFCE, 

SEMA, FETRAECE, SDA 
Controle das descargas residuais para 

os rios 
Controle das descargas residuais para os 

rios 
COGERH 

Monitoramento e controle da 
ocupação e uso da APP do açude Patu 

e rio Banabuiú 

Exercer o monitoramento e o controle de 
ocupações irregulares e mal usos das APPs 

do reservatório Patu e do Rio Banabuiú 
(margens do reservatório e do rio) 

SEMACE, Prefeituras, Ministério 
Público, SEMA 

Medidas de expansão e Construção de adutora na bacia Construção de adutora na bacia hidráulica SRH, SOHIDRA 



 

72  HIDROSSISTEMA PATU 

PLANO DE GESTÃO PROATIVA DE SECA 

 

ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

melhoria da 
infraestrutura e da 

disponibilidade hídrica 

hidráulica do Açude Patu para 
abastecimento de Milhã 

do Açude Patu para abastecimento de 
Milhã 

Manutenção permanente da adutora 
de Milhã 

Garantir a constante manutenção das 
adutoras e dos canais à montante e à 

jusante do hidrossistema, evitando 
infiltração, retirada ilegal e vazamentos. 

SAAE MILHÃ 

Instalação de dessalinizadores 

Instalação de dessalinizadores para melhor 
aproveitamento de poços e garantia da 

qualidade da água abastecida para a 
população 

SOHIDRA, SRH, SDA 

Instalação de adutoras nos distritos e 
comunidades rurais com dificuldade 
de acesso à água ou em situação de 

escassez hídrica 

Instalação de adutoras nos distritos e 
comunidades rurais com dificuldade de 

acesso à água ou em situação de escassez 
hídrica 

SOHIDRA, CAGECE,SAAE 

Perfuração de poços e cacimbas em 
açudes e leitos de rios secos 

Estudar e executar a perfuração de poços e 
cacimbas em açudes e leitos de rios secos, 
aproveitando a oferta de água subterrânea 

CAGECE, SAAE, SOHIDRA 

Racionamento de água Aplicar o regime de racionamento de água 
para abastecimento humano CAGECE, SAAE 

Instalação de chafarizes em áreas 
urbanas 

Instalação de chafarizes em áreas urbanas 
para auxiliar no abastecimento humano 

SAAE, CAGECE 

Medidas de gestão e 
operação do sistema 

Restrição do uso da água para 
irrigação 

Restrição do uso da água para irrigação de 
acordo com o que foi estabelecido no 

zoneamento do Plano de Gestão Proativa 
de Seca do Hidrossistema Patu 

COGERH, COMITÊ, COMISSÃO 
GESTORA, SRH 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de 

abastecimento) 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de abastecimento), 

verificando infiltrações, vazamentos e 
retiradas ilegais 

SAAE, CAGECE, SRH 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas, de modo a reduzir a demanda 

em períodos de escassez 
COGERH 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

DNOCS, COGERH 

Funcionamento integrado e Funcionamento integrado e equilibrado COGERH, CAGECE, SAAE, SISAR 
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ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

equilibrado das fontes que compõem 
o hidrossistema (reservatório + poços) 

das fontes que compõem o hidrossistema 
(reservatório + poços) 

Medidas de 
monitoramento 

Monitoramento da transferência de 
água entre Senador Pompeu e Milhã 
para evitar furtos e desvios de água 

Monitoramento da transferência de água 
entre Senador Pompeu e Milhã para evitar 

furtos e desvios de água 
SAAE MILHÃ 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos e da qualidade 

da água nos mananciais 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos, como precipitação e 
evapotranspiração, e da qualidade da água 
nos mananciais, visando reter dados acerca 
do volume de água disponível e projetado, 
e os custos necessários de tratamento de 

acordo com o estado do manancial 

COGERH, FUNCEME, CAGECE, 
SAAE 

Avaliação periódica da situação e do 
desenvolvimento esperado das ações 

de resposta à seca 

Avaliação em período pré-determinados da 
situação e do desenvolvimento esperado 
das ações de resposta à seca, como um 
quadro de monitoramento do que está 

sendo feito, como está sendo feito e o que 
ainda deve ser feito 

CT, Comitê de bacia, Comissão 
Gestora 

Reuniões da Câmara Técnica para 
controlar a situação no estado de seca 

Reuniões da CT para avaliar os dados 
atualizados e analisar se as ações propostas 
e aplicadas estão em consonância e sendo 

efetivas para mitigar os impactos do 
período de seca 

Câmara Técnica Permanente de 
Gestão Proativa de Seca (CT) 
GRUPO DE CONTINGÊNCIA 

Medidas de gestão e 
planejamento 

Fiscalização dos desvios de água entre 
Senador Pompeu e Milhã 

Fiscalização dos desvios de água entre 
Senador Pompeu e Milhã 

SAAE MILHÃ, COGERH, SRH 

Monitoramento e atualização do plano 
de secas 

Monitorar o hidrossistema, atentando-se à 
adição ou redução de ofertas e demandas, 

de modo a manter o plano atualizado 
COGERH 

Capacitações e processos formativos 
permanentes para a CG sobre o 
processo de gestão de recursos 

hídricos 

Promover minicursos, palestras, workshops 
e momentos de discussão e debate acerca 

dos processos de gestão de recursos 
hídricos, a fim de manter a Comissão 

Gestora conhecedora e consciente dos 
trâmites de gestão, beneficiando o 
processo participativo e decisório 

Cogerh, SAAE, CODESUL, IFCE, 
CAGECE, SEC. AGRICULTURA 
MEIO AMBIENTE SENADOR 

POMPEU 
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ESTADO: SECA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Intensificação dos processos 
participativos, especialmente reuniões 

do Comitê de Bacia e Comissão 
Gestora do Patu 

Intensificação dos processos participativos, 
especialmente reuniões do Comitê de 

Bacia e Comissão Gestora do Patu 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Parceria entre os Comitês, Instituições 
e Sociedade 

Parceria entre os Comitês, Instituições e 
Sociedade 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, CAGECE, 

SAAE 
Estabelecer um quadro de informação 
e diálogo com as autoridades, usuários 

e instituições responsáveis por cada 
área. 

Estabelecer um quadro de informação e 
diálogo com as autoridades, usuários e 
instituições responsáveis por cada área. 

COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

CSBH BANABUIÚ, COMISSÃO 
GESTORA, UFC, FUNCEME, 

SOCIEDADE CIVIL DOS 
MUNICÍPIOS DE MILHÃ E 

SENADOR POMPEU 

Medidas destinadas a 
outros setores 

Desenvolver estratégias e mecanismos 
para continuar a produção 

Desenvolver estratégias e mecanismos a 
fim de permitir que os produtores 

consigam se adaptar aos períodos de seca 
e sejam capazes de manter sua produção 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, Governo 

municipal, Governo Estadual 
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Tabela 5.4 - Plano de Ações do Hidrossistema Patu Durante o Estado Seca 

ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Medidas preventivas 

Implementar os instrumentos de 
gestão 

Garantir a implementação dos 
instrumentos de gestão de recursos 

hídricos no processo de planejamento e 
gestão das bacias hidrográficas e seus 

hidrossistemas 

Comitê de bacia e demais 
instituições do SIGERH 

Elaboração de programas de redução 
de perdas e de controle da pressão 

Elaborar, através de reuniões internas, 
processos de brainstorm e estudos de 

experiências anteriores vizinhas, programas 
efetivos que reduzam as perdas nos 

sistemas de distribuição e que exerçam o 
controle da pressão nos sistemas de 

distribuição 

CAGECE, SAAE, COGERH 

Levantamento das demandas 
existentes no hidrossistema - 

diagnóstico de uso 

Catalogar todas as demandas existentes no 
hidrossistema, contendo, pelo menos, 

usuário e vazão demandada 
Cogerh 

Medidas 
normativas/Institucionais 

Medidas de Fiscalização (Normativo e 
operacional – abastecimento de carro 

pipa) 

Medidas que sejam necessárias para 
fiscalizar o funcionamento do sistema, 
como, por exemplo, fiscalizar a rota, o 

abastecimento e a distribuição de água 
através do carro pipa 

SRH, COGERH, Defesa Civil, 
Exército Brasileiro 

Promover diálogo permanente com os 
fóruns de participação social já 

constituídos para ampla divulgação 
das medidas a serem adotadas 

Promover diálogo permanente com os 
fóruns de participação social já constituídos 

para ampla divulgação das medidas a 
serem adotadas 

Cogerh, Comitê de Bacia, 
Comissão Gestora, sociedade 

civil dos municípios vinculados 
ao hidrossistema, rádios locais, 

imprensa, igrejas 
Campanhas de fiscalização dos usos 
da água no hidrossistema como um 

todo, sobretudo em consonância com 
as decisões tomadas na alocação de 

água (Normativa) 

Promover campanhas de fiscalização dos 
usos da água no hidrossistema como um 
todo, sobretudo se estão obedecendo as 
regras determinadas durante as reuniões 

de alocação da água 

SRH, COGERH 

Campanha de regularização de usos 
da água por meio da outorga em todo 

o hidrossistema 

Promover campanhas de regularização de 
usos da água a partir do uso do 

instrumento de outorga em todo o 
Cogerh 
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ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

hidrossistema 

Implementar o instrumento da 
cobrança 

Implementar o instrumento de cobrança, 
que funciona com o propósito de arrecadar 
recursos financeiros para gestão da bacia 
hidrográfica/hidrossistema e promover o 

uso racional da água 

Cogerh 

Medidas econômicas e 
sociais 

Implementação de políticas públicas 
que garantam renda para a população 

atingida pela seca 

Elaborar e implementar políticas públicas 
que garantam renda para a população 
atingida pela seca, como foi feito com o 

Garantia Safra a nível Federal 

SDA, Assistência Social, Gov. 
Federal, Estadual e Municipal 

Campanhas de conscientização para 
evitar desperdício de água 

Promover campanhas de conscientização 
para evitar desperdício de água 

Secretaria de educação, Cogerh, 
SAAE, Prefeitura, Associações 

Comunitárias, CAGECE, Comitê, 
Comissão Gestora 

Incentivo ao cultivo de novas culturas 
(palma forrageira p.ex.) 

Elaborar e implementar ações que 
incentivem o cultivo de novas culturas que 

sejam mais eficientes, de acordo com o 
estado de seca e o nível de racionamento 

atual 

SDA, SEBRAE, SENAI, 
EMATERCE, Prefeitura, 

Sociedade Civil e ONGs atuantes 
no hidrossistema, FETRAECE 

Ampliação de linhas de crédito 

Ampliação de linhas de crédito para a 
população (PF ou PJ) de modo a incentivar 
a continuidade de atividades econômicas 

frente aos impactos de uma seca 

Governo federal, gov. estadual, 
Prefeitura 

Negociação de dívidas 

Elaboração ou ampliação de programas de 
negociação de dívidas da população (PF ou 
PJ), buscando reduzir as vulnerabilidades 

econômicas e os prejuízos dos produtores l 
frente aos impactos de uma seca 

Governo federal, gov. estadual, 
Prefeitura 

Subsídios para aquisição de alimento 
para o gado 

Subsídios para o pequeno produtor e para 
a população em geral para que possam 

manter sua produção de leite e derivados 
(ação considerando produção em pequena 

escala) 

Governo federal, SDA, Ematerce, 
FAEC, SENAR, Prefeitura 

Auxílio financeiro do Estado Elaboração ou ampliação de programas 
sociais de distribuição de renda 

Governo Federal, gov. estadual, 
Prefeitura 
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ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Tarifas de contingência 
Aplicar tarifas de contingência na cobrança 
da água a fim de promover o uso racional 

da água e evitar o desperdício 
CAGECE, SAAE, Prefeitura, Sisar 

Acompanhar, mediar e solucionar 
situações de conflito. 

Acompanhar, mediar e solucionar situações 
de conflito que potencialmente surgem 

durante períodos de seca. 

COGERH, Comitê de bacia, 
Comissão gestora 

Avaliação do impacto econômico no 
sistema de abastecimento de água 

Avaliação do impacto econômico nas 
etapas do sistema de abastecimento de 

água, como custos de tratamento e 
arrecadação da companhia de tratamento 

COGERH, CAGECE, SISAR, SAAE 

Incentivos fiscais para mudanças de 
atividade a fim de promover e 

subsidiar adaptação dos produtores 
rurais à seca 

Incentivos fiscais para mudanças de 
atividade a fim de promover e subsidiar 
adaptação dos produtores rurais à seca 

Governo estadual, Prefeitura, 
FETRAECE, SINDICATOS DE 

TRABALHADORES RURAIS, SDA 

Comunicação/Divulgação das ações 
planejadas 

Campanhas de comunicação e divulgação 
sobre as ações sendo aplicadas em cada 

estado de seca 

Comissão Gestora, Cogerh, 
Comitê, Rádios locais, Igrejas, 

Sociedade civil, Ematerce, 
Fetraece, Ongs locais, 

Secretarias de educação dos 
municípios 

Medidas ambientais 

Tratamento e destinação correta dos 
esgotos 

Garantir a coleta, o tratamento e a 
destinação correta de efluentes, de modo a 

preservar a qualidade da água dos 
mananciais 

CAGECE, SAAE 

Incentivo à produção agroflorestal 
entre agricultores 

Incentivo à produção agroflorestal entre 
agricultores 

STTR, Federação de associações, 
Instituto de defesa da vida, IFCE, 

SEMA, FETRAECE 
Controle das descargas residuais para 

os rios 
Controle das descargas residuais para os 

rios COGERH 

Monitoramento e controle da 
ocupação e uso da APP do açude Patu 

e rio Banabuiú 

Exercer o monitoramento e o controle de 
ocupações irregulares e mal usos das APPs 

do reservatório Patu e do Rio Banabuiú 
(margens do reservatório e do rio) 

SEMACE, Prefeituras, Ministério 
Público, SEMA 

Medidas de expansão e Construção de adutora na bacia Construção de adutora na bacia hidráulica SRH, SOHIDRA 
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ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

melhoria da 
infraestrutura e da 

disponibilidade hídrica 

hidráulica do Açude Patu para 
abastecimento de Milhã 

do Açude Patu para abastecimento de 
Milhã 

Manutenção permanente da adutora 

Garantir a constante manutenção das 
adutoras e dos canais à montante e à 

jusante do hidrossistema, evitando 
infiltração, retirada ilegal e vazamentos. 

SAAE MILHÃ 

Instalação de dessalinizadores 

Instalação de dessalinizadores para melhor 
aproveitamento de poços e garantia da 

qualidade da água abastecida para a 
população 

SOHIDRA, SRH, SDA 

Instalação de adutoras nos distritos e 
comunidades rurais com dificuldade 
de acesso à água ou em situação de 

escassez hídrica 

Instalação de adutoras nos distritos e 
comunidades rurais com dificuldade de 

acesso à água ou em situação de escassez 
hídrica 

SOHIDRA, CAGECE,SAAE 

Perfuração de poços e cacimbas em 
açudes e leitos de rios secos 

Estudar e executar a perfuração de poços e 
cacimbas em açudes e leitos de rios secos, 
aproveitando a oferta de água subterrânea 

CAGECE, SAAE, SOHIDRA, SDA 

Racionamento de água 
Aplicar o regime de racionamento de água 

para abastecimento humano CAGECE, SAAE 

Instalação de chafarizes em áreas 
urbanas 

Instalação de chafarizes em áreas urbanas 
para auxiliar no abastecimento humano SAAE, CAGECE, SOHIDRA 

Medidas de gestão e 
operação do sistema 

Restrição do uso da água para 
irrigação 

Restrição do uso da água para irrigação de 
acordo com o que foi estabelecido no 
zoneamento do reservatório do Patu 

COGERH, COMITÊ, COMISSÃO 
GESTORA, SRH 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de 

abastecimento) 

Campanhas de fiscalização de perdas 
(operação dos sistemas de abastecimento), 

verificando infiltrações, vazamentos e 
retiradas ilegais 

SAAE, CAGECE, SRH 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas 

Restrição da emissão/renovação de 
outorgas, de modo a reduzir a demanda 

em períodos de escassez 
COGERH 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

Manutenção rotineira da infraestrutura 
hídrica 

DNOCS, COGERH 

Funcionamento integrado e Funcionamento integrado e equilibrado COGERH, CAGECE, SAAE, SISAR 
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ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

equilibrado das fontes que compõem 
o hidrossistema (reservatório + poços) 

das fontes que compõem o hidrossistema 
(reservatório + poços) 

Medidas de 
monitoramento 

Monitoramento da transferência de 
água entre Senador Pompeu e Milhã 
para evitar furtos e desvios de água 

Monitoramento da transferência de água 
entre Senador Pompeu e Milhã para evitar 

furtos e desvios de água 
SAAE MILHÃ 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos e da qualidade 

da água nos mananciais 

Monitoramento dos parâmetros 
hidrometeorológicos, como precipitação e 
evapotranspiração, e da qualidade da água 
nos mananciais, visando reter dados acerca 
do volume de água disponível e projetado, 
e os custos necessários de tratamento, de 

acordo com o estado do manancial 

COGERH, FUNCEME, CAGECE, 
SAAE 

Avaliação periódica da situação e do 
desenvolvimento esperado das ações 

de resposta à seca 

Avaliação em períodos pré-determinados 
da situação e do desenvolvimento 

esperado das ações de resposta à seca, 
como um quadro de monitoramento do 

que está sendo feito, como está sendo feito 
e o que ainda deve ser feito 

CT, Comitê de bacia, Comissão 
Gestora 

Reuniões da Câmara Técnica de 
Gestão Proativa de Seca  para 

acompanhar a situação no estado de 
seca 

Reuniões da CT para avaliar os dados 
atualizados e analisar se as ações propostas 
e aplicadas estão em consonância e sendo 

efetivas para mitigar os impactos do 
período de seca 

CT, GRUPO DE CONTINGÊNCIA 

Medidas de gestão e 
planejamento 

Fiscalização dos desvios de água entre 
Senador Pompeu e Milhã 

Fiscalização dos desvios de água entre 
Senador Pompeu e Milhã SAAE MILHÃ, COGERH, SRH 

Monitoramento e atualização do plano 
de secas 

Monitorar o hidrossistema, atentando-se à 
adição ou redução de ofertas e demandas, 

de modo a manter o plano atualizado 

Câmara Técnica Permanente de 
Gestão Proativa de Seca 

Capacitações e processos formativos 
permanentes para a CG sobre o 
processo de gestão de recursos 

hídricos 

Promover minicursos, palestras, workshops 
e momentos de discussão e debate acerca 

dos processos de gestão de recursos 
hídricos, a fim de manter a Comissão 

Gestora conhecedora e consciente dos 
trâmites de gestão, beneficiando o 
processo participativo e decisório 

Cogerh, SAAE, CODESUL, IFCE, 
CAGECE, SEC. AGRICULTURA 
MEIO AMBIENTE SENADOR 

POMPEU 
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ESTADO: SECA SEVERA 

CLASSES DE AÇÃO AÇÕES DESCRIÇÃO DAS AÇÕES RESPONSÁVEIS 

Intensificação dos processos 
participativos, especialmente reuniões 

do Comitê de Bacia e Comissão 
Gestora do Patu 

Intensificação dos processos participativos, 
especialmente reuniões do Comitê de 

Bacia e Comissão Gestora do Patu 

COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Parceria entre os Comitês, Instituições 
e Sociedade 

Parceria entre os Comitês, Instituições e 
Sociedade 

COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, CAGECE, 

SAAE 
Estabelecer um quadro de informação 
e diálogo com as autoridades, usuários 

e instituições responsáveis por cada 
área. 

Estabelecer um quadro de informação e 
diálogo com as autoridades, usuários e 
instituições responsáveis por cada área. 

CT,COGERH, CSBH Banabuiú. 
Comissão Gestora 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

Alocação participativa da água, com 
garantia do uso prioritário para 

abastecimento humano 

CSBH BANABUIÚ, COMISSÃO 
GESTORA, UFC, FUNCEME, 

SOCIEDADE CIVIL DOS 
MUNICÍPIOS DE MILHÃ E 

SENADOR POMPEU 

Medidas destinadas a 
outros setores 

Desenvolver estratégias e mecanismos 
para continuar a produção 

Desenvolver estratégias e mecanismos a 
fim de permitir que os produtores 

consigam se adaptar aos períodos de seca 
e sejam capazes de manter sua produção 

COGERH, CBH Banabuiú. 
Comissão Gestora, Governo 

municipal, Governo Estadual 
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6. PLANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

 

 

A implementação do Plano de Gestão Proativa de Seca do 

Hidrossistema Patu implica um processo de articulação entre distintas 

dimensões, quais sejam, as dimensões normativo-institucional, 

operacional e de fluxo das decisões. Conforme se pode observar no 

Plano de Ações, o Plano mobiliza distintos atores sociais em diferentes 

escalas, cujas fronteiras e papéis precisam ser definidos de forma 

transparente e horizontalizada. As ações planejadas serão acionadas de 

acordo com os gatilhos definidos pelos estados de seca. À medida que 

os estados de seca se sucedem, e a seca se agrava ou ameniza, as ações 

vão sendo disparadas pelos atores. 

 

 

Para tanto, é fundamental que as instituições implicadas na gestão das 

águas e no monitoramento do reservatório e da seca acompanhem a 

dinâmica hídrica, sobretudo por ser o volume armazenado no Patu o 

Foto finalização do plano de ações – Foto: Daniele 
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indicador central dos estados de seca do hidrossistema. Os estados de 

seca definidos neste plano são Normal, Alerta, Seca e Seca Severa. Para 

cada estado, um conjunto de ações será mobilizado, conforme arranjo 

institucional descrito abaixo. 

 

As ações envolvem medidas de caráter social, ambiental, institucional, 

melhoria do sistema, acompanhamento e garantia do cumprimento 

dos objetivos do modelo de gestão proposto, sendo resultado de 

discussões realizadas com as instituições responsáveis, direta ou 

indiretamente, pelo gerenciamento do hidrossistema.  

 

A execução do plano implica, desse modo, interdependência entre os 

estados de seca. Quando um estado é deflagrado, indica a necessidade 

de se preparar o estado seguinte, tendo em conta os dados e 

informações do hidrossistema, de modo a se evitar medidas de caráter 

eminentemente emergenciais.  

Em relação ao arcabouço normativo-institucional, a implementação do 

plano demanda a formação de uma Câmara Técnica (CT) específica 

para executar e acompanhar sua execução. Essa CT figurará como 

Câmara Técnica Permanente de Gestão Proativa de Seca da Região 

Hidrográfica do Banabuiú, no âmbito do CSBH Banabuiú. A 

constituição da CT dar-se-á pelo Comitê, por meio de Resolução, e será 

de caráter permanente. A CT será responsável por acompanhar os 

planos de gestão proativa de seca que venham a ser elaborados no 

território da Região Hidrográfica do Banabuiú, sendo formada por 

representantes da Comissão Gestora, do Comitê de Bacia, da Gerência 

Regional da Cogerh da Bacia do Banabuiú, do SAAE, da Cagece, da 

Funceme e de outros atores cujas contribuições forem julgadas 
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pertinentes à CT. Cabe à CT mobilizar os atores elencados para cada 

ação no Plano e estabelecer diálogo permanente com outros espaços 

de articulação, a exemplo do Grupo de Contingência e do Comitê da 

Seca (caso estes permaneçam ativos). 

 

No aspecto gerencial, a Câmara Técnica Permanente de Gestão 

Proativa de Seca da Região Hidrográfica do Banabuiú deverá 

subsidiar o Comitê de Bacia e a Comissão Gestora com informações 

sobre a dinâmica do hidrossistema e sobre os estados de seca, 

estimulando processos de discussão junto às instituições elencadas 

para implementar as ações previstas no plano. Cabe ainda a essa 

Câmara mobilizar os processos de atualização e revisão do Plano, em 

consonância com as mudanças que porventura venham a ocorrer no 

hidrossistema, como a implementação de novas infraestruturas 

hídricas ou novas atividades econômicas que demandem consumo 

hídrico. 

 

A última dimensão da implantação do plano no aspecto gerencial 

refere-se à agenda de tomada de decisão, a qual obedecerá a seguinte 

orientação: A CT terá reuniões bimestrais para avaliação e 

acompanhamento das medidas e ações do Plano, considerando que 

haverá ações para o estado Normal, ou seja, antes mesmo que uma 

seca venha a se fazer sentir. Quando o estado de seca mudar, as 

reuniões serão realizadas em períodos mais curtos, de acordo com 

cronograma definido pela CT. Cada deliberação do grupo será 

apresentada nas reuniões do Comitê de Bacia e da Comissão Gestora 

do Patu, no sentido de dar ciência e promover as articulações 

necessárias para a implementação das ações. 
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ANEXO I 
 

QUESTIONÁRIO – Lista de ações aplicadas durante a seca 
iniciada em 2012 na Bacia Hidrográfica do Banabuiú 

 

Pergunta: Gostaríamos que o(a) senhor(a) avaliasse algumas das 

medidas e respostas implementadas para minimizar ou solucionar os 

problemas decorrentes da seca iniciada em 2012. Nesta questão, há 

uma forma diferente de avaliação, pois não estamos avaliando os 

impactos, mas a eficácia das medidas adotadas. Assim, para cada ação 

listada, a avaliação a ser feita deverá contemplar uma das seguintes 

opções de resposta: 

(   ) Muito eficaz 

(   ) Eficaz 

(    ) Pouco eficaz  

(    ) Ineficaz 

(    ) Não foi implementada  

(    ) Não sabe avaliar 

1. Alocação participativa da água 

2. Constituição de comitês e comissões para discutir os problemas 

advindos com a seca 

3. Planejamento das ações de resposta por parte das instituições 

públicas 

4. Perfuração de poços profundos 

5. Perfuração de poços/cacimbas no leito de açudes e rios secos 

6. Recuperação de poços 

7. Construção de adutoras de montagem rápida 

8. Transferência de água entre mananciais (açudes, rios, canais) 
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9. Operação Carro-Pipa 

10. Racionamento de água 

11. Tarifas de contingência no uso da água 

12. Restrições de uso na irrigação 

13. Restrições na emissão/renovação de outorgas 

14. Instalação de chafarizes em áreas urbanas 

15. Ações para garantir boa qualidade da água 

16. Comunicação/divulgação sobre as ações a serem implementadas 

por parte das instituições públicas 

17. Construção de cisternas 

18. Ampliação de linhas de crédito 

19. Negociação de dívidas 

20. Subsídios para aquisição de alimento para o gado 
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